
INSCRIÇÃO RECURSO

on-1856344604

À Comissão de Avaliação,
O Instituto Cai Cai Balão, respeitosamente, vem apresentar recurso quanto à pontuação atribuída nos itens “c”, “g”, “h” e “i”, considerando as informações, comprovações e evidências apresentadas em seu portfólio e documentação de inscrição.

Inicialmente, destacamos que o Parecerista 1 atribuiu nota máxima ao portfólio, reconhecendo que o Instituto apresenta informações detalhadas e comprovadas sobre a realização de oficinas culturais, ações de preservação e salvaguarda do patrimônio cultural, bem como intenso intercâmbio cultural com municípios do Ceará, outros estados brasileiros
e o exterior.

O Parecerista 2, por sua vez, também reconhece expressamente que o Instituto é um Ponto de Cultura certificado, atuante no fortalecimento da economia criativa e solidária, na valorização do patrimônio cultural e na promoção da cultura, da infância e da adolescência, além de destacar sua atuação como espaço de formação e valorização da cultura
popular no Grande Pirambu.

Diante disso, solicitamos a reconsideração dos itens abaixo:

c) Promove a diversidade cultural brasileira, garantindo diálogos interculturais
O Instituto Cai Cai Balão promove, historicamente, um espaço permanente de encontro, troca, visibilidade e respeito entre diferentes expressões culturais do território do Grande Pirambu. Sua atuação não se restringe a uma única manifestação artística, reunindo e fortalecendo diferentes ciclos e linguagens da cultura popular, como quadrilha junina

infantil, bloco carnavalesco, Pastoril, Malhação de Judas e demais ações culturais comunitárias.
Essa diversidade está comprovada no próprio portfólio apresentado, que reúne registros de diferentes grupos, projetos, manifestações e parceiros. A atuação do Instituto possibilita o diálogo entre diferentes gerações, artistas, brincantes, coletivos e comunidades, fortalecendo a democracia cultural e a integração entre saberes e práticas culturais

diversas.
Assim, entendemos que a atuação apresentada atende ao critério, uma vez que a diversidade cultural não se manifesta apenas pela quantidade de linguagens desenvolvidas, mas principalmente pela capacidade de criar espaços de convivência, intercâmbio e reconhecimento entre diferentes sujeitos e expressões culturais.

g) Estimula a articulação das redes sociais e culturais e dessas com a educação
O Instituto desenvolve ações que articulam cultura, comunicação, formação e educação, utilizando suas redes sociais e canais de comunicação como instrumentos de divulgação, mobilização e registro das atividades realizadas.

Além da presença institucional em YouTube, Facebook e Instagram, o portfólio apresenta comprovações de ações de comunicação e articulação, incluindo o Projeto de Fotografia (pág. 23) e matérias jornalísticas registradas nas páginas 51, 53 e 59, evidenciando a divulgação das atividades e sua repercussão pública.
É importante ressaltar que essas ações de comunicação não são realizadas de maneira isolada: elas acompanham projetos, oficinas, atividades culturais e processos formativos desenvolvidos pelo Instituto, contribuindo para aproximar comunidade, agentes culturais, participantes e instituições de ensino e formação.

Dessa forma, solicitamos a reconsideração da pontuação, considerando o conjunto de evidências apresentado no portfólio e a atuação contínua do Instituto na articulação entre cultura, comunicação, formação e comunidade.

h) Adota princípios de gestão compartilhada entre atores culturais não governamentais e o Estado
O Instituto Cai Cai Balão possui uma trajetória marcada pela construção de parcerias e pela atuação em rede com instituições culturais, sociais, educacionais e equipamentos públicos e privados.

Entre as parcerias e articulações apresentadas no portfólio, destacam-se a Fraternidade Emaús, que participa de ações conjuntas e contribui inclusive com cessão de espaço; o Ponto de Cultura Estação das Artes de Senador Pompeu; o Ponto de Cultura Associação Cultura e Arte Txai; a Escola Associação Equipe Cultural de Capoeira; o SESC
Fecomércio; o Theatro José de Alencar; o Instituto Dragão do Mar, entre outras instituições.

Essas articulações demonstram que o Instituto não desenvolve sua atuação de maneira isolada, mas constrói ações compartilhadas com diferentes atores da sociedade civil e da rede cultural, estabelecendo relações de cooperação, intercâmbio, formação, circulação e realização conjunta de atividades.
A própria avaliação reconhece que o Instituto atua no fortalecimento da cultura e da economia criativa, sendo, portanto, importante considerar o conjunto dessas relações institucionais na análise do critério.

i) Fomenta as economias solidária e criativa
Neste item, identificamos uma aparente contradição na avaliação, uma vez que o próprio Parecerista 2 afirma expressamente que “o Instituto Cai Cai Balão é um Ponto de Cultura certificado que atua no fortalecimento da economia criativa e solidária”.
A atuação do Instituto fomenta concretamente a economia criativa e solidária por meio da realização de workshops, oficinas, feiras, festivais, apresentações culturais e demais ações, mobilizando uma cadeia de profissionais e trabalhadores da cultura.

Em suas atividades, são envolvidos artistas, músicos, dançarinos, coreógrafos, produtores, costureiras, aderecistas, artesãos, técnicos, comunicadores e outros trabalhadores da cultura, fazendo com que os recursos investidos nas ações culturais também circulem entre profissionais e empreendedores do próprio território.
No contexto do Grande Pirambu, essa atuação possui ainda relevante dimensão social, pois a cultura constitui importante ferramenta de geração de oportunidades, circulação de renda e valorização dos saberes e fazeres locais.
Dessa forma, considerando que o próprio parecer reconhece a atuação do Instituto no fortalecimento da economia criativa e solidária, solicitamos que essa característica seja devidamente refletida na pontuação atribuída ao item.

PEDIDODiante do exposto, solicitamos respeitosamente à Comissão que proceda à reavaliação dos itens “c”, “g”, “h” e “i”, considerando o conjunto documental apresentado, as comprovações constantes do portfólio e a própria fundamentação do parecer técnico, que reconhece a relevância, a continuidade e a abrangência da atuação do Instituto Cai Cai
Balão.

Reforçamos que o presente recurso não busca contestar a avaliação técnica, mas tão somente solicitar a reconsideração da pontuação à luz das evidências já apresentadas na inscrição, especialmente diante da existência de elementos documentais que demonstram a atuação do Instituto nos critérios questionados.

O Instituto Cai Cai Balão possui trajetória consolidada, atuação territorial contínua, articulação em rede, promoção da diversidade cultural, desenvolvimento de ações formativas e contribuição direta para a economia criativa e solidária, características que constituem parte fundamental de sua identidade institucional e de seu trabalho cultural.
Diante disso, esperamos que a Comissão possa reconsiderar a pontuação atribuída aos referidos critérios, reconhecendo integralmente as ações e comprovações apresentadas.



INSCRIÇÃO RECURSO
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Nome da Entidade ou Coletivo Cultural:
Grupo Cultural Entrepulso

À Comissão de Seleção,

Venho, respeitosamente, solicitar a reanálise do resultado da Etapa de Seleção, por entender que alguns critérios de avaliação podem não refletir integralmente as evidências constantes no conjunto documental apresentado pelo Grupo Cultural Entrepulso.

Inicialmente, registra-se o respeito ao trabalho desenvolvido por esta Comissão e aos pareceres técnicos emitidos, os quais reconhecem a trajetória continuada do coletivo desde 2016, sua atuação nas áreas da dança, teatro, produção cultural, pesquisa e formação artística, bem como sua contribuição para a democratização do acesso à cultura,
valorização da cultura popular e alinhamento com os princípios da Política Nacional Cultura Viva.

 O presente recurso não pretende substituir o mérito da avaliação técnica, mas solicitar que alguns critérios sejam reexaminados à luz do que dispõe o próprio edital, que estabelece que a análise deve ser realizada a partir do formulário de inscrição, do portfólio e dos demais materiais enviados. Dessa forma, entende-se que a avaliação deve considerar
o conjunto da documentação apresentada, e não apenas as informações constantes em um único documento.

Observa-se que os pareceres registram, de forma recorrente, a ausência de maior detalhamento metodológico, frequência das ações, indicadores de resultados ou descrição aprofundada dos processos desenvolvidos. Entretanto, o conjunto documental encaminhado demonstra a atuação continuada do coletivo em ações de criação artística, formação
cultural, pesquisa, circulação de espetáculos, valorização da cultura popular, desenvolvimento de oficinas, workshops, ações educativas e atividades voltadas à inclusão e acessibilidade cultural, elementos distribuídos entre o formulário de inscrição, o currículo cultural, o portfólio institucional e os demais materiais apresentados.

Nesse contexto, solicita-se especial reanálise dos critérios relativos à promoção da diversidade cultural; ao intercâmbio entre diferentes segmentos da comunidade; à articulação entre redes culturais e educação; à proteção do patrimônio cultural material e imaterial e das memórias comunitárias; ao apoio às manifestações culturais tradicionais e
populares; e à articulação com outras organizações.

Quanto à diversidade cultural, a documentação demonstra atuação permanente em diferentes linguagens artísticas, desenvolvimento de ações formativas, promoção da acessibilidade, valorização da cultura popular e atuação junto a diferentes públicos e territórios.
No tocante ao intercâmbio comunitário e à articulação entre cultura e educação, o currículo cultural registra oficinas, cursos, formação continuada, ensaios abertos, circulação de espetáculos, parcerias com instituições educacionais, desenvolvimento do projeto "Dança na Escola", ampliação das parcerias com instituições culturais e educacionais e

articulação com artistas, produtores e coletivos culturais, demonstrando que tais ações integram de forma permanente a atuação do coletivo.
Em relação à proteção do patrimônio cultural e ao incentivo às manifestações culturais tradicionais e populares, tanto o formulário quanto o portfólio e o currículo evidenciam pesquisas sobre cultura popular, valorização das manifestações tradicionais, desenvolvimento de espetáculos inspirados na identidade cultural nordestina, realização de ações

educativas, pesquisas em cultura popular, oficinas e atividades voltadas à preservação das memórias comunitárias e da cultura popular do Vale do Jaguaribe.
Também merece reanálise o critério referente à articulação com outras organizações. O formulário informa a realização de parcerias, intercâmbios culturais e articulações com agentes culturais e instituições, enquanto o currículo demonstra a articulação com artistas, produtores, coletivos culturais e instituições educacionais ao longo da trajetória do
grupo. Além disso, observa-se que houve divergência entre os próprios pareceres quanto a esse critério, tendo um avaliador atribuído pontuação zero e os demais reconhecido parcialmente seu atendimento. Essa diferença evidencia que a documentação apresentada comporta interpretação diversa e reforça a pertinência da presente solicitação de

reanálise.

Por fim, ressalta-se que o Grupo Cultural Entrepulso encaminhou, além do formulário de inscrição, portfólio institucional, currículo cultural e demais materiais comprobatórios de sua atuação, todos voltados a demonstrar a continuidade de suas ações e sua contribuição para o fortalecimento da cultura popular, da formação artística e da cidadania cultural.

Diante do exposto, requer-se, respeitosamente, a reanálise dos critérios acima mencionados, considerando o conjunto documental apresentado na inscrição, para que a pontuação atribuída reflita integralmente as evidências constantes nos documentos encaminhados.

Nestes termos, pede deferimento.



INSCRIÇÃO RECURSO

on-68791925

À Comissão de Seleção,

A LIEPE – Liga dos Ilustradores, Escritores e Poetas de Eusébio, entidade privada sem fins lucrativos, fundada em 16 de julho de 2019, vem, respeitosamente, apresentar PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO E REVISÃO DA NOTA ATRIBUÍDA NA ETAPA DE SELEÇÃO, em razão de aspectos relevantes da trajetória cultural da instituição que, ao nosso
entendimento, não foram integralmente considerados na avaliação realizada pelos pareceristas.

A presente manifestação não pretende desmerecer o trabalho realizado pela Comissão de Seleção. Ao contrário, reconhece-se a legitimidade do processo avaliativo e a importância do trabalho técnico desenvolvido. O que se busca é tão somente a reanálise integral da documentação apresentada, considerando o conjunto de informações constantes da
inscrição, do portfólio, do Mapa Cultural e dos demais registros públicos da entidade, de modo que a avaliação reflita efetivamente a trajetória cultural da LIEPE.

1. DA TRAJETÓRIA CULTURAL E DA COMPROVAÇÃO SUPERIOR AO MÍNIMO EXIGIDOO Edital estabelece, em seu item 4.2, que as entidades e coletivos devem comprovar no mínimo dois anos de desenvolvimento de atividades culturais na comunidade local, mediante fotografias, materiais gráficos, publicações, registros eletrônicos e outros meios
comprobatórios.

A LIEPE atende amplamente a esse requisito.
A instituição foi fundada em 16/07/2019, possuindo, portanto, trajetória cultural muito superior ao período mínimo estabelecido pelo Edital. Essa informação consta expressamente do portfólio apresentado.

É importante esclarecer, entretanto, que o portfólio apresentado possui natureza sintética e seletiva, tendo sido organizado para apresentar uma visão geral da trajetória institucional e destacar projetos, resultados e ações consideradas mais relevantes, especialmente as atividades mais recentes.
Ele não foi concebido como um arquivo integral de todas as atividades realizadas pela instituição desde sua fundação.

Por essa razão, o fato de determinadas ações não estarem individualmente descritas em todas as páginas do portfólio não significa que não tenham sido realizadas, tampouco permite concluir que a atuação cultural da entidade tenha se iniciado em 2025.
Aliás, essa conclusão é contrariada pelo próprio material apresentado.

O portfólio registra, expressamente, o lançamento da antologia “EUSÉBIOS” em 2021, obra coletiva que reuniu mais de 15 autores do município e que foi apresentada como ação de valorização da literatura eusebiense, democratização do acesso ao livro e fortalecimento da produção cultural local.
Também consta registro do projeto “Bate-Papo com o Escritor – Escola Paulo Sá”, realizado em 2022, demonstrando que a atuação cultural da LIEPE em espaços educacionais e formativos antecede significativamente o período mencionado no Parecerista 2.

Assim, com a devida vênia, merece correção a afirmação constante do segundo parecer de que a documentação comprobatória estaria restrita a atividades realizadas a partir de setembro de 2025.
O próprio portfólio apresentado contém comprovações anteriores a esse período.

Além disso, a trajetória histórica da instituição encontra-se documentada e pode ser verificada por meio de seus registros no Mapa Cultural, bem como pelas redes sociais oficiais administradas pela LIEPE, que constituem acervo público e cronológico das atividades realizadas pela entidade.
A própria inscrição apresentou os canais oficiais da instituição, incluindo os perfis @LIEPE_OFICIAL, @INSTITUTOPALAVRAQUELIBERTA e @FEIRALITERARIADOEUSEBIO, utilizados como instrumentos permanentes de divulgação e documentação das ações culturais.

Dessa forma, requer-se que a Comissão considere, na reanálise, o conjunto probatório disponível, e não apenas o recorte de atividades selecionado para composição gráfica do portfólio.

2. DA CONTINUIDADE DAS AÇÕES CULTURAISTambém merece reconsideração a afirmação de que não haveria uma ampla gama de ações realizadas com intervalos menores de execução ou de forma contínua.
A trajetória da LIEPE é justamente marcada pela diversificação e continuidade das ações culturais.

O portfólio registra que, entre 2024, 2025 e 2026, foram publicados mais de 38 novos títulos literários, possibilitada a primeira publicação de 14 novos autores, realizados mais de 200 lançamentos de livros e promovidas mais de 14 oficinas, com mais de 50 participantes certificados.
Também são registradas as Feiras Literárias Mensais do Eusébio, realizadas no município, com lançamentos, rodas de conversa, apresentações musicais, saraus de poesia e outras manifestações culturais.

A 1ª Feira Literária do Eusébio, realizada de 05 a 07 de setembro de 2025, reuniu mais de 100 escritores, dois palcos de programação, saraus, rodas de conversa, contação de histórias, teatro de bonecos e outras atividades culturais, além de movimentar mais de R$ 30 mil em livros e produtos literários.
Portanto, não se trata de uma entidade que realiza ações isoladas.

Trata-se de uma organização que mantém uma programação cultural articulada e continuada, composta por feiras, saraus, lançamentos, oficinas, rodas de conversa, ações educativas, formação literária, produção editorial e articulação com instituições públicas, privadas e comunitárias.

3. DA ATUAÇÃO NA SEDE E NO TERRITÓRIOO primeiro parecerista registra que a LIEPE apresentou ações relevantes em diferentes espaços do município, mas manifesta preocupação com a quantidade de atividades realizadas especificamente em sua sede.
É necessário, contudo, observar a natureza da própria Política Nacional de Cultura Viva.

A Lei Federal nº 13.018/2014, que institui a Política Nacional de Cultura Viva, define Ponto de Cultura como entidade ou coletivo que desenvolve e articula atividades culturais em suas comunidades. A legislação não estabelece que a atuação de um Ponto de Cultura deva ocorrer exclusivamente em sua sede física.
Da mesma forma, a Lei Estadual nº 16.602/2018, que institui a Política Estadual Cultura Viva do Ceará, estabelece que os Pontos de Cultura desenvolvem e articulam atividades culturais em suas comunidades e prevê, entre seus objetivos, a possibilidade de articular e garantir espaços públicos e/ou privados que possam ser disponibilizados para a ação

cultural.
Esse aspecto é fundamental para a compreensão da trajetória da LIEPE.

A entidade não compreende cultura como atividade restrita a um endereço físico. Sua atuação é territorial, comunitária e em rede, ocupando praças, escolas, espaços culturais, equipamentos privados, eventos públicos, instituições parceiras e outros ambientes onde seja possível ampliar o acesso da população à cultura.
Assim, o fato de diversas ações ocorrerem fora da sede não constitui fragilidade da atuação. Ao contrário, representa aderência aos próprios princípios da Política Cultura Viva, que busca descentralizar, democratizar e ampliar o acesso às práticas culturais.

4. DO INSTITUTO PALAVRA QUE LIBERTA E DA CONTINUIDADE DA ATUAÇÃO DESDE 2024Outro elemento que merece especial consideração é o Instituto Palavra que Liberta, iniciativa cultural, educativa e social administrada pela LIEPE e em execução desde 2024.
O projeto desenvolve ações de leitura, escrita, formação e cidadania junto a pessoas privadas de liberdade e egressos do sistema prisional, em parceria com a Secretaria da Administração Penitenciária e Ressocialização.

O portfólio registra a realização de mais de oito oficinas formativas, com atividades de Escrita Criativa, Escrita Afetiva, Produção Textual, Biblioteconomia, Diagramação, Ilustração e Produção Editorial, além da certificação de dezenas de participantes.
Um dos resultados mais expressivos dessa trajetória foi a publicação da antologia “Do Outro Lado do Portão”, produzida pelos próprios egressos do sistema prisional, demonstrando a utilização concreta da literatura, da educação e da cultura como instrumentos de ressocialização, cidadania e reconstrução de trajetórias.

A iniciativa possui, portanto, forte aderência às diretrizes da Cultura Viva, especialmente aos eixos de Cultura e Educação, Cultura e Direitos Humanos, Livro, Leitura e Literatura e inclusão social.
Não se trata de ação pontual ou criada exclusivamente para este edital, mas de projeto em execução desde 2024, com resultados concretos e documentação própria.

5. DA ADERÊNCIA À POLÍTICA NACIONAL E À POLÍTICA ESTADUAL CULTURA VIVAA Lei Federal nº 13.018/2014 estabelece como objetivos da Política Nacional de Cultura Viva a ampliação do acesso aos direitos culturais e o fortalecimento do protagonismo social na elaboração e gestão das políticas culturais. Entre suas ações estruturantes estão
expressamente Cultura e Educação, Cultura e Direitos Humanos, Economia Criativa e Solidária e Livro, Leitura e Literatura.

As atividades desenvolvidas pela LIEPE se relacionam diretamente com esses eixos.
A entidade promove leitura, escrita, formação cultural, produção editorial, circulação de livros, formação de novos autores, oficinas, saraus, feiras, rodas de conversa e ações de ressocialização por meio da literatura.

A Lei Estadual nº 16.602/2018, por sua vez, estabelece a Política Estadual Cultura Viva do Ceará como política de base comunitária, territorial e/ou temático-identitária e determina que os Pontos de Cultura potencializem iniciativas já desenvolvidas pelas comunidades, promovam formação, produção, difusão e circulação cultural e articulem espaços
públicos e privados para a ação cultural.

A LIEPE se enquadra precisamente nessa lógica.
Sua atuação é comunitária, territorial, formativa, literária e articulada em rede.

A Lei nº 18.012/2022, que institui a Lei Orgânica da Cultura do Estado do Ceará, também estabelece como princípios do Sistema Estadual de Cultura o pluralismo cultural, a diversidade, a cidadania cultural, a efetivação dos direitos culturais, a inclusão social, a liberdade de criação e o fomento à formação, produção, difusão e circulação de
conhecimento, bens e serviços culturais.

Esses princípios são concretamente observados na trajetória da LIEPE.

6. DA NECESSIDADE DE AVALIAÇÃO DO CONJUNTO PROBATÓRIOO próprio Edital estabelece que a avaliação da trajetória deve considerar o portfólio, a Ficha de Inscrição e demais conteúdos enviados pela entidade ou coletivo.
Também determina que a Comissão avalie as candidaturas observando os critérios do Anexo 2 e que a nota final seja obtida a partir da média das avaliações realizadas por, no mínimo, dois membros da Comissão.

Diante disso, a LIEPE requer que a análise seja realizada considerando-se o conjunto documental e informacional efetivamente disponibilizado à Administração, especialmente:
- o portfólio apresentado;

- a documentação constante da inscrição;
- os registros históricos existentes no Mapa Cultural;

- os registros públicos das redes sociais oficiais da instituição;
- os registros de projetos e eventos;

- os documentos relativos ao Instituto Palavra que Liberta;
- os registros de atividades realizadas antes de 2025;

- os registros de continuidade das ações realizadas em 2024, 2025 e 2026.
A finalidade do portfólio não pode ser confundida com a de um arquivo integral de todas as atividades realizadas pela entidade ao longo de sua existência.

7. DOS PRINCÍPIOS DA PNAB E DO FOMENTO CULTURALA Lei nº 14.399/2022, que institui a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura, estabelece como princípios a eficiência, a desburocratização, a descentralização dos recursos, o respeito à diversidade cultural, a gestão democrática e compartilhada e a universalização do acesso à
cultura. A mesma legislação reconhece como beneficiárias as entidades e pessoas físicas e jurídicas que atuem na produção, difusão, promoção e preservação de bens, produtos e serviços artísticos e culturais.
O Decreto nº 11.453/2023, que regulamenta mecanismos de fomento cultural, também estabelece procedimentos voltados à transparência, impessoalidade e participação social nos processos de seleção pública.

Por sua vez, a Lei nº 14.903/2024, que institui o Marco Regulatório do Fomento à Cultura, estabelece normas gerais aplicáveis à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios no âmbito do fomento cultural.
Nesse contexto, a análise deve buscar reconhecer a trajetória cultural efetivamente desenvolvida, evitando que uma apresentação resumida do portfólio produza uma conclusão incompatível com o conjunto de evidências existentes.

8. DA RECONSIDERAÇÃO DAS NOTAS ATRIBUÍDASA LIEPE recebeu as notas 67 pontos e 70 pontos, respectivamente.
Os próprios pareceres, entretanto, reconhecem aspectos extremamente positivos da candidatura.

O primeiro parecer reconhece que a LIEPE desenvolve atividades “dignas de louvor”, possui fluidez para levar cultura e arte a diferentes esferas da sociedade eusebiense e realiza ações importantes em parceria com instâncias de governança, entidades privadas e associações.
O segundo parecer reconhece a existência de atividades culturais voltadas à formação literária e artística de crianças, jovens e adultos, além da promoção da diversidade cultural, ocupação de espaços públicos e privados, economia solidária e criativa e realização de atividades gratuitas e abertas ao público.

Portanto, existe concordância substancial entre os avaliadores quanto à relevância cultural e comunitária da atuação da LIEPE.
As divergências concentram-se principalmente na interpretação sobre a extensão temporal e a continuidade das comprovações.

É justamente nesse ponto que se solicita a revisão.

9. DO PEDIDODiante de todo o exposto, a LIEPE – Liga dos Ilustradores, Escritores e Poetas de Eusébio requer:
a) o conhecimento e provimento do presente recurso;



INSCRIÇÃO RECURSO

on-1075288708

À Comissão de Seleção, Venho solicitar revisão do resultado da Etapa de RESULTADO PRELIMINAR DA AVALIAÇÃO DE MÉRITO - DIVULGADO EM 04/08/2026 pelos motivos abaixo: O Coletivo de Jovens Arraiá Pula Fogueira, por intermédio de seu representante legal, vem, respeitosamente, interpor RECURSO ADMINISTRATIVO contra o
Resultado Preliminar da Avaliação de Mérito, divulgado em 04 de agosto de 2026, requerendo a revisão da pontuação atribuída à candidatura. Inicialmente, registramos nosso respeito pelo trabalho desenvolvido pela Comissão de Seleção, reconhecendo a complexidade do processo avaliativo e o elevado número de propostas analisadas. Entretanto,

entendemos que alguns critérios não refletiram integralmente as informações apresentadas na inscrição, no currículo, no portfólio e na trajetória institucional do coletivo, ocasionando pontuação inferior àquela compatível com as evidências constantes no processo. O próprio parecer técnico reconhece que a candidatura possui trajetória consistente desde
2016, forte inserção territorial, atuação contínua em cultura popular, formação cultural, juventude rural, direitos humanos, diversidade sexual, memória social e valorização das culturas camponesas, afirmando tratar se de uma "candidatura sólida, com impacto sociocultural e atuação territorial", além de reconhecer sua coerência com os princípios da
Política Nacional Cultura Viva. Assim, algumas pontuações atribuídas não guardam correspondência com esse reconhecimento. 1. Estímulo à exploração de espaços públicos e privados para ação cultural Pontuação atribuída: 4 pontos O parecer afirma que "não menciona outros equipamentos privados e parcerias". Entretanto, a candidatura informa

expressamente que o coletivo realiza atividades em praças, escolas, quadras comunitárias, ruas, assentamentos, equipamentos públicos, espaços comunitários, além de dialogar com comunidades, instituições e gestores para utilização compartilhada desses espaços. Também informa atuação em parceria com escolas do campo, Secretaria de Cultura
de Madalena, grupos culturais comunitários e demais organizações do território. Essas informações demonstram ampla ocupação de espaços públicos e comunitários e articulação para utilização compartilhada de equipamentos culturais. Dessa forma, entende-se que a nota atribuída não corresponde ao conteúdo efetivamente apresentado. 2.

Promoção da diversidade cultural brasileira e dos diálogos interculturais Pontuação atribuída: 5 pontos A candidatura demonstra atuação permanente junto às culturas populares nordestinas, culturas camponesas, juventude rural, população negra, mulheres e população LGBTQIAPN+, promovendo intercâmbios entre gerações, identidades e territórios. O
próprio parecer reconhece como destaque: • inserção de mulheres trans em papéis de protagonismo; • projetos relacionados ao combate ao racismo; • ações voltadas à diversidade sexual; • integração entre tradição e contemporaneidade. Esses elementos evidenciam que a promoção da diversidade cultural constitui eixo estruturante da atuação do

coletivo, justificando revisão da pontuação. 3. Contribuição para o fortalecimento da autonomia social das comunidades Pontuação atribuída: 7 pontos A candidatura demonstra que todas as atividades são organizadas de forma comunitária, envolvendo moradores, juventude, artistas populares e lideranças locais desde o planejamento até a execução. O
coletivo desenvolve: • oficinas permanentes; • processos formativos; • fortalecimento do protagonismo juvenil; • desenvolvimento de lideranças; • gestão coletiva; • fortalecimento da organização comunitária. Essas ações representam exatamente o conceito de fortalecimento da autonomia social previsto pela Política Nacional Cultura Viva. 4. Promoção

do intercâmbio entre diferentes segmentos da comunidade Pontuação atribuída: 4 pontos A inscrição demonstra claramente que o coletivo promove intercâmbio entre: • jovens; • mulheres; • idosos; • população negra; • pessoas LGBTQIAPN+; • escolas do campo; • grupos culturais; • artistas populares; • comunidades rurais. Além disso, promove
festivais, ensaios abertos, oficinas, encontros formativos e apresentações comunitárias, todos destinados justamente à integração de diferentes segmentos sociais. O próprio parecer reconhece a atuação intergeracional e comunitária. Assim, entende-se que a pontuação atribuída não reflete a amplitude das ações apresentadas. 5. Articulação das redes
sociais e culturais com a educação Pontuação atribuída: 3 pontos Este é um dos itens cuja pontuação merece maior revisão. Na inscrição consta expressamente que o coletivo atua: • nas Escolas do Campo do Assentamento 25 de Maio; • junto a educadores; • junto aos estudantes; • com oficinas culturais; • com atividades educativas; • em articulação
com grupos culturais; • em coletivos de juventude; • fortalecendo a integração entre cultura e educação. Além disso, o coletivo afirma atuar em rede com organizações culturais e comunitárias. A nota atribuída parece ter considerado apenas a estratégia de comunicação digital, enquanto o critério do edital trata da articulação entre redes culturais, sociais

e educação, aspecto amplamente comprovado na candidatura. 6. Gestão compartilhada Pontuação atribuída: 5 pontos A candidatura demonstra planejamento coletivo e execução compartilhada com: • Coletivo de Teatro Carcará; • Bloco Unidxs da Lona Preta; • Bloco Unidos da Terra; • Quadrilha Infantil Brilho Junino; • Quadrilha Junina Raízes do
Sertão; • Secretaria de Cultura de Madalena; • escolas do campo; • organizações comunitárias. Trata-se de uma gestão territorial construída de forma participativa, característica típica dos Pontos de Cultura. 7. Economia solidária e criativa Pontuação atribuída: 5 pontos O parecer afirma inexistir ciclo sustentável de geração de renda. Entretanto, a

candidatura informa expressamente que organiza feiras culturais envolvendo: • artesãos; • costureiras; • músicos; • produtores locais; • comercialização de alimentos da agricultura familiar e reforma agrária; • comercialização de figurinos e artesanato; • prestação de serviços culturais. Ainda que o coletivo não possua financiamento permanente, suas
ações promovem claramente economia solidária, circulação econômica local e fortalecimento produtivo comunitário. Assim, entende-se que o conceito foi parcialmente considerado na avaliação. 8. Proteção do patrimônio cultural e das memórias comunitárias Pontuação atribuída: 4 pontos O parecer reconhece que o coletivo traduz narrativas históricas

da reforma agrária e da memória camponesa em seus espetáculos. Além disso, a candidatura descreve: • preservação do ciclo junino; • memória do Assentamento 25 de Maio; • valorização dos saberes tradicionais; • transmissão intergeracional; • preservação da música regional; • valorização das festas populares; • produção autoral baseada na história
local. Essas ações representam exatamente os objetivos previstos para proteção do patrimônio imaterial e fortalecimento das memórias comunitárias. 9. Apoio às manifestações culturais tradicionais e populares Pontuação atribuída: 5 pontos A atuação do coletivo é integralmente baseada na cultura popular. Entre suas ações permanentes estão: •

quadrilha junina; • música regional; • festas populares; • oficinas culturais; • apresentações comunitárias; • festivais culturais; • circulação de espetáculos. Inclusive, o próprio parecer destaca a valorização das tradições juninas articuladas às culturas camponesas. Dessa forma, entende-se que a pontuação atribuída não corresponde à dimensão
efetivamente comprovada. Considerações finais O parecer técnico reconhece que a candidatura apresenta: • trajetória contínua desde 2016; • forte inserção territorial; • atuação comunitária permanente; • valorização das culturas populares; • protagonismo juvenil; • defesa dos direitos humanos; • combate ao racismo; • promoção da diversidade sexual; •
formação cultural continuada; • coerência com os princípios da Política Nacional Cultura Viva. Contudo, diversos critérios receberam pontuações significativamente inferiores ao conjunto das evidências apresentadas, especialmente nos itens relacionados à articulação em rede, intercâmbio comunitário, economia solidária, memória, patrimônio cultural,
gestão compartilhada e integração entre cultura e educação. Quanto às observações referentes à estratégia de comunicação, acessibilidade e ao detalhamento dos impactos alcançados, cumpre destacar que tais aspectos não descaracterizam nem diminuem a efetiva realização das ações culturais desenvolvidas pelo Coletivo ao longo de mais de dez

anos de atuação comunitária, amplamente comprovadas por meio do currículo, portfólio e demais documentos anexados à inscrição. Importa salientar, ainda, que o próprio formulário de inscrição da Plataforma Mapa Cultural possui limitação de espaço para respostas discursivas, o que restringe o aprofundamento de determinadas informações e impede
que toda a complexidade da trajetória institucional, das metodologias adotadas e dos resultados alcançados seja detalhadamente apresentada. Dessa forma, a objetividade exigida pelo sistema não pode ser interpretada como ausência de ações, estratégias ou impactos, especialmente quando estes encontram-se amplamente demonstrados no conjunto
documental da candidatura. Assim, eventuais limitações de detalhamento decorrem das características do instrumento de inscrição, e não da inexistência ou fragilidade das ações desenvolvidas pelo coletivo, cuja relevância sociocultural e atuação continuada restam devidamente comprovadas no processo. Diante do exposto, requer-se o conhecimento

e o provimento do presente recurso, para que seja realizada nova análise da candidatura e a consequente revisão das pontuações atribuídas aos critérios acima indicados, adequando-as às informações efetivamente constantes na inscrição e à trajetória comprovada do Coletivo de Jovens Arraiá Pula Fogueira, garantindo a observância dos princípios da
razoabilidade, da motivação, da isonomia e da avaliação integral do mérito cultural Termos em que peço deferimento.



INSCRIÇÃO RECURSO

on-439609142

A Associação para o Desenvolvimento Sócio Cultural Luar do Sertão, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 08.291.475/0001-96, vem, respeitosamente, interpor RECURSO ADMINISTRATIVO em face do resultado preliminar da avaliação técnica do 2º Edital Prêmio Pontos de Cultura, requerendo a reconsideração da pontuação
atribuída, pelos fundamentos a seguir expostos.

Inicialmente, a entidade manifesta absoluto respeito ao trabalho desenvolvido pela Comissão Avaliadora, reconhecendo a complexidade inerente aos processos de avaliação de mérito cultural. Todavia, a análise dos pareceres evidencia que parte das conclusões apresentadas decorre de erro material na apreciação da documentação constante da
inscrição, uma vez que diversas informações expressamente comprovadas no formulário e no portfólio não foram consideradas ou foram consideradas como inexistentes.

O Parecer Técnico nº 1 afirma que "na análise aprofundada do Portfólio e Currículo as comprovações de atividades contínuas, durante todo o ano, indo além das apresentações, mostram-se insuficientes. Não é possível perceber no material enviado quais atividades, e com que periodicidade ocorrem, além do período do Ciclo Junino". Entretanto, essa
conclusão não corresponde ao conteúdo efetivamente apresentado pela entidade.

O portfólio possui capítulo específico intitulado "Campanhas e Eventos Sócio Culturais", no qual consta expressamente que "A Associação para o Desenvolvimento Sócio Cultural Luar do Sertão mantém, ao longo do ano, um compromisso contínuo com ações de solidariedade e convivência comunitária", descrevendo as campanhas Dia das Crianças é
Só Alegria, Natal Solidário, Luar Solidária e a participação anual nas comemorações do aniversário do bairro Sinhá Sabóia, ressaltando que tais ações fortalecem a cidadania, a convivência comunitária e a cultura como instrumento de transformação social.

Assim, não procede a afirmação de que não seria possível identificar atividades desenvolvidas além do Ciclo Junino, uma vez que o próprio portfólio apresenta ações permanentes, realizadas ao longo do ano e vinculadas diretamente aos princípios da Política Nacional Cultura Viva.

O mesmo parecer afirma não ser possível identificar quais atividades são realizadas fora do período junino. Contudo, a documentação apresentada dedica capítulo específico à Capacitação – Saberes e Fazeres Culturais, descrevendo oficinas permanentes de automaquiagem e penteados juninos desenvolvidas em cada projeto executado pela
Associação. O documento esclarece que essas oficinas fortalecem a autonomia das participantes, promovem qualificação profissional, empreendedorismo, geração de renda e empoderamento feminino, evidenciando que a atuação institucional vai muito além da realização de espetáculos, abrangendo processos continuados de formação cultural e

desenvolvimento comunitário.

Da mesma forma, o portfólio apresenta capítulo específico denominado "Impactos Diretos e Indiretos", no qual afirma que "A atuação da Junina Luar do Sertão transcende o período festivo", consolidando-se como espaço permanente de convivência, formação e pertencimento para crianças, jovens e famílias da comunidade. O documento destaca ainda
sua contribuição para processos de inclusão social, fortalecimento comunitário, geração de trabalho e renda, economia criativa e desenvolvimento territorial.

Esses elementos demonstram que a documentação apresentada não se limita ao histórico de apresentações artísticas, mas evidencia atuação sociocultural contínua, exatamente conforme exigido pela Política Nacional Cultura Viva.

Também merece reconsideração o fundamento constante do Parecer Técnico nº 2, segundo o qual "o proponente destaca que a Junina Luar do Sertão funciona como espaço de acolhimento, pertencimento e valorização identitária para diferentes grupos sociais historicamente marginalizados. Contudo, não especifica ações concretas direcionadas a
estes públicos."

Novamente, verifica-se incompatibilidade entre a conclusão do parecer e o conteúdo da documentação apresentada.
As campanhas comunitárias permanentes, as atividades formativas, as ações voltadas à infância, às famílias em situação de vulnerabilidade social, ao território do Grande Sinhá Sabóia e às mulheres participantes das oficinas constituem ações concretas de inclusão cultural e desenvolvimento comunitário, todas devidamente registradas no portfólio.

Da mesma forma, as oficinas descritas possuem finalidade expressa de fortalecimento da autonomia, qualificação profissional, empreendedorismo e geração de renda para as participantes, evidenciando ações objetivas de inclusão sociocultural.

Outro aspecto que merece revisão refere-se à conclusão de que a entidade não teria demonstrado atuação articulada em redes e espaços de participação.

Embora o Parecer Técnico nº 2 afirme que "a entidade não nomeia os espaços com os quais mantém articulação", o próprio conjunto documental demonstra extensa atuação institucional junto às políticas públicas culturais do Estado do Ceará.

O histórico da Associação registra participação continuada em sucessivas edições do Edital Ceará Junino, projetos fomentados pela Secretaria da Cultura do Estado do Ceará, participação em campeonatos estaduais, festivais regionais e ações de circulação cultural ao longo de diversos anos. O portfólio documenta essa trajetória entre 2017 e 2024,
evidenciando relacionamento permanente com órgãos públicos, festivais, instituições culturais e agentes do movimento junino cearense.

Além disso, a própria Associação possui certificação como Ponto de Cultura, reconhecimento concedido após análise técnica baseada justamente na aderência aos princípios da Política Nacional Cultura Viva.

Outro aspecto que merece especial consideração diz respeito à trajetória institucional da entidade.Embora a Associação tenha sido formalmente constituída em 2006, a documentação demonstra que a história da Junina Luar do Sertão teve início em 1997, acumulando atualmente vinte e nove anos de atuação cultural ininterrupta. Essa trajetória
encontra-se amplamente documentada no portfólio, que apresenta registros históricos, projetos temáticos, premiações, ações culturais e registros fotográficos distribuídos ao longo de praticamente três décadas.

A formalização jurídica representa apenas um marco administrativo da organização, não podendo reduzir ou descaracterizar uma trajetória cultural consolidada e reconhecida pela comunidade, pela imprensa, pelos festivais e pelo próprio poder público.

Por fim, chama atenção uma inconsistência presente no próprio Parecer Técnico nº 2. O parecer reconhece expressamente que "as ações da entidade estão diretamente relacionadas aos eixos estruturantes da Política Nacional Cultura Viva", bem como reconhece atuação nas áreas de formação, produção, difusão cultural, fortalecimento comunitário,
preservação da memória e valorização das manifestações populares.

Entretanto, simultaneamente atribui pontuação nula em critérios diretamente relacionados à gestão compartilhada e à articulação institucional, aspectos que integram a própria concepção da Política Nacional Cultura Viva e cuja existência é demonstrada pela documentação apresentada.

Não se pretende, por meio deste recurso, substituir o juízo técnico da Comissão Avaliadora. Busca-se apenas demonstrar que determinadas conclusões constantes dos pareceres não refletem o conteúdo efetivamente apresentado na inscrição, caracterizando erro material na apreciação da documentação.

Diante do exposto, requer-se a reavaliação da inscrição, com nova análise do formulário e de todo o conjunto documental apresentado, especialmente quanto aos critérios relacionados à atuação continuada, inclusão cultural, gestão compartilhada, articulação institucional e aderência aos princípios da Política Nacional Cultura Viva, para que a pontuação
atribuída reflita, de forma fiel, a trajetória, a atuação permanente e a relevância sociocultural desenvolvidas pela Associação para o Desenvolvimento Sócio Cultural Luar do Sertão ao longo de seus vinte e nove anos de história.

Nestes termos,
Pede deferimento.



INSCRIÇÃO RECURSO

on-336572195

A ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS DO MUSEU DA BONECA DE PANO, devidamente qualificada nos autos da inscrição em epígrafe, vem, tempestivamente e com base nos princípios da ampla defesa, do contraditório e da motivação dos atos administrativos, interpor o presente RECURSO ADMINISTRATIVO em face do resultado preliminar de avaliação
de mérito, requerendo a majoração de suas notas (Parecerista 1: 93 pontos; Parecerista 2: 90 pontos) para a nota máxima de 100 pontos em ambos os pareceres, com base nos fatos e fundamentos a seguir expostos.

Preliminarmente, antes de seguirmos aos argumentos que motivam este recurso, registramos nossos agradecimentos às pessoas avaliadoras pela leitura atenta da proposta, que apresenta uma entidade com 15 anos de trabalho cultural ininterrupto em prol da preservação da cultura popular, especialmente por meio do saber-fazer da boneca de pano,
fundamentado na educação, na defesa do direito à cultura e no incentivo ao exercício pleno da cidadania. A firma convicção de que temos plena aderência ao Edital que nos motiva a apresentar este recurso, além do necessário esclarecimento de aspectos centrais para o aprendizado coletivo e o aprimoramento dos nossos processos de elaboração de

projetos e concorrência em editais públicos, um dos poucos meios pelos quais conseguimos acessar recursos, tão importantes e cruciais para o desenvolvimento de nossas atividades, dada a ausência de fontes contínuas e seguras de financiamento da iniciativa cultural.

Assim, passamos à análise dos fundamentos e dos pareceres emitidos, nos termos do edital e da legislação aplicável.

1. DA PRELIMINAR: DA NULIDADE DOS DESCONTOS POR AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO E CONTRADIÇÃO

A Administração Pública é regida pelo Princípio da Motivação dos Atos Administrativos (Art. 50 da Lei Federal nº 9.784/99). Em processos seletivos e editais de cultura, a banca examinadora tem o dever de justificar, de forma clara, objetiva e expressa, os motivos pelos quais uma proposta não obteve a pontuação máxima em determinado critério.
No caso em tela, verifica-se um vício na avaliação: ambas as pessoas pareceristas teceram comentários exclusivamente elogiosos à trajetória e ao escopo do Museu da Boneca de Pano, mas aplicaram reduções de pontos em diversos critérios de forma absolutamente silenciosa e arbitrária.

A ausência de apontamentos sobre fragilidades na proposta analisada fere o direito de ampla defesa da proponente, uma vez que é impossível rebater um argumento que não foi escrito. Ademais, os descontos entram em franca contradição com o próprio texto dos pareceres, o que torna as deduções nulas, devendo os pontos ser integralmente
restituídos à proponente.

2. DO MÉRITO: DA ANÁLISE ESPECÍFICA DAS NOTAS E DOS PARECERES

A) Quanto à Avaliação do Parecerista 1 (Nota 93/100) O Parecerista 1 descontou 7 pontos da proponente, distribuídos nos seguintes critérios (todos com nota máxima de 5 pontos):
- Promove a diversidade cultural brasileira... (Nota 2/5)

- Promove o intercâmbio entre diferentes segmentos... (Nota 3/5)
- Adota princípios de gestão compartilhada... (Nota 3/5)

Argumentação: O corte de pontos nesses três critérios afronta diretamente o que o próprio avaliador escreveu. Em seu parecer, o avaliador destaca nominalmente "a inclusão de públicos vulnerabilizados, a acessibilidade (...) a participação em fóruns e conferências e a capacidade de transformar o museu em referência de pertencimento".

- Como justificar a nota 2 (abaixo da média) em "Diversidade Cultural" se o avaliador elogia a inclusão de públicos vulnerabilizados e a acessibilidade, que são os pilares da diversidade?
- Como justificar nota 3 em "Intercâmbio entre segmentos" e "Gestão compartilhada" se o avaliador atesta o êxito da entidade na "parceria com a escola do território, participação em fóruns e conferências e articulação em redes culturais e museais"? Fóruns, conferências e articulação em rede são, por excelência, os maiores mecanismos de intercâmbio

e gestão compartilhada no Sistema Nacional de Cultura e também fundamentos do Cultura Viva.

B) Quanto à Avaliação do Parecerista 2 (Nota 90/100) O Parecerista 2 descontou 10 pontos de forma diluída em vários critérios, com reduções incompreensíveis. Destacam-se as seguintes penalizações arbitrárias:
- Promove a inclusão cultural da população... (Nota 9/10)

- Contribui para o fortalecimento da autonomia social... (Nota 8/10)
- Apoia e incentiva manifestações culturais tradicionais e populares (Nota 4/5)

- Realiza atividades culturais gratuitas e abertas com regularidade... (Nota 8/10)

Argumentação: A incongruência aqui é flagrante. O Parecerista descontou pontos no critério "Manifestações culturais tradicionais e populares", mas cravou literalmente em seu parecer: "Verifica-se que a entidade promove relevantes ações de preservação, valorização e difusão da cultura popular". Se as ações são "relevantes" e de "difusão da cultura
popular", o desconto é injustificável. Da mesma forma, deduziu pontos do critério de "Inclusão cultural", sendo que atestou em seu texto a atuação "voltada prioritariamente para crianças e pessoas em situação de vulnerabilidade social... promovendo inclusão cultural". Por fim, reduziu pontos no critério de "Atividades gratuitas e abertas" (deu nota 8 de

10). Contudo, a entidade é um Ponto de Cultura, Ponto de Memória e atua há 15 anos no bairro do Pici com pessoas em extrema vulnerabilidade, com ações de caráter aberto e universal, reconhecidas pelo próprio avaliador. A penalização carece de qualquer lastro factual.

3. DOS PEDIDOS
Diante do exposto, considerando a ausência de justificativa para as perdas de pontos e a comprovada contradição entre os textos de avaliação (extremamente positivos) e as notas decrescidas, requer-se a esta Comissão:

- O conhecimento e provimento deste recurso;
- A revisão imediata das notas em todos os critérios onde houve desconto sem motivação escrita e em contradição com o parecer técnico;

- A majoração da Nota do Parecerista 1 para 100 pontos, sanando as contradições nos quesitos de Diversidade, Intercâmbio e Gestão Compartilhada;
- A majoração da Nota do Parecerista 2 para 100 pontos, garantindo a nota máxima nos quesitos de Inclusão, Autonomia, Cultura Popular e Atividades Gratuitas, que foram atestados como de excelência no próprio texto do parecer.

Nestes termos, Pede deferimento.

Fortaleza - CE, 5 de agosto de 2026



INSCRIÇÃO RECURSO

on-280011380

Venho solicitar revisão do resultado da Etapa de Seleção RESULTADO PRELIMINAR DA AVALIAÇÃO DE MÉRITO - DIVULGADO EM 04/08/2026  pelos motivos abaixo:

- à realização regular de atividades culturais gratuitas e abertas à comunidade;
- à vinculação das ações aos eixos estruturantes da Política Nacional de Cultura Viva, mediante formação, produção e difusão sociocultural continuadas; e

- à articulação da entidade com organizações, redes e espaços de participação e incidência política.
O presente recurso é apresentado com fundamento no item 9.12 do Edital, considerando que a avaliação deve observar os critérios e as pontuações estabelecidos no Anexo 2 e analisar o histórico de atuação da entidade a partir do portfólio, da ficha de inscrição e dos demais conteúdos enviados.

1. Da coerência entre os pareceres e a necessidade de revisão das notas
Os dois pareceres técnicos são amplamente favoráveis e reconhecem, de maneira expressa, a relevância, a continuidade, a inserção territorial e a capacidade de articulação do Centro Frei Humberto.

O primeiro parecer atribuiu 95 pontos e reconheceu:
"boa aderência aos critérios do Anexo 2, com atuação continuada no campo da cultura popular, das culturas camponesas, da educação popular e da economia solidária";

bem como:
"forte inserção territorial, articulação entre campo e cidade, realização de ações culturais gratuitas e integração com públicos diversos em situação de vulnerabilidade social".

O segundo parecer atribuiu 96 pontos e ressaltou a trajetória institucional de aproximadamente 20 anos, a boa capacidade de gestão, as parcerias com órgãos públicos, a participação em redes com movimentos sociais e instituições acadêmicas e a transformação do espaço da entidade em local ativo de promoção cultural.
Essas conclusões evidenciam que a candidatura possui mérito elevado e aderência integral à Política Nacional de Cultura Viva. Entretanto, algumas notas parciais não refletem completamente os próprios fundamentos positivos apresentados nos pareceres nem o conjunto de informações incluído na inscrição.

Não se pretende substituir a avaliação técnica da Comissão, mas requerer que haja correspondência lógica e objetiva entre os fatos reconhecidos nos pareceres e a pontuação atribuída.
2. Das atividades culturais gratuitas e abertas realizadas com regularidade

No critério referente à realização de atividades culturais gratuitas e abertas à comunidade, um dos avaliadores atribuiu 9 pontos, apesar de a inscrição demonstrar atuação cultural regular, diversificada, gratuita e territorialmente abrangente.
A ficha de inscrição registra que a entidade, desde 2006, promove ações contínuas de formação, cultura e solidariedade, entre as quais se destacam:

- formações políticas, culturais e educativas;
- Forró do Frei;

- feiras culturais da reforma agrária;
- lançamentos de livros e debates;

- ações de incentivo à leitura por meio de biblioteca comunitária;
- oficinas, encontros e rodas de conversa;

- atividades artísticas e apresentações musicais;
- apoio e realização de festivais de quadrilhas juninas;

- Ciranda Infantil, com atividades pedagógicas e culturais;
- ações em espaços comunitários e em diferentes territórios urbanos e rurais.

A inscrição também informa o atendimento direto de mais de 601 pessoas, incluindo crianças, adolescentes, jovens, mulheres, pessoas idosas, população de baixa renda, população LGBTQIA+, agricultores, pescadores, grupos assentados da reforma agrária, população rural, pessoas em situação de rua, artistas e grupos culturais independentes.
Não se trata, portanto, de uma ação eventual ou isolada. Há uma programação comunitária contínua, constituída por atividades formativas, artísticas, literárias, musicais, gastronômicas e culturais gratuitas, realizadas na sede e em outros territórios.

O próprio primeiro parecer reconhece expressamente a "realização de ações culturais gratuitas", enquanto o segundo reconhece as feiras culturais, a Cozinha do Frei e a transformação da sede em espaço ativo de promoção cultural no bairro São João do Tauape.
Diante da documentação e das informações apresentadas, solicita-se a revisão da nota desse critério, de 9 para 10 pontos, pois a regularidade, a gratuidade, a abertura à comunidade e a diversidade das atividades foram suficientemente demonstradas.

3. Da vinculação aos eixos estruturantes da Política Nacional de Cultura Viva
No critério que avalia se as ações estão relacionadas aos eixos estruturantes da Política Nacional de Cultura Viva, mediante formação, produção e/ou difusão sociocultural continuadas, um dos avaliadores atribuiu 9 pontos.

A inscrição, contudo, demonstra atendimento integral ao critério nas três dimensões:
DimensãoAções informadas na inscriçãoFormaçãoCursos, oficinas, encontros comunitários, formações políticas, culturais e educativas, educação popular, debates, biblioteca comunitária e atividades pedagógicas da Ciranda Infantil.ProduçãoFeiras culturais, festivais, manifestações populares, culinária tradicional, produção cultural coletiva, ações de
economia solidária e apoio a artistas e iniciativas comunitárias.Difusão socioculturalEventos gratuitos, apresentações, lançamentos de livros, intercâmbio entre campo e cidade, circulação de saberes, divulgação de iniciativas populares e ocupação cultural de espaços urbanos e rurais.As ações dialogam ainda com cultura e educação, livro, leitura e

literatura, cultura e juventude, cultura e direitos humanos, cultura e meio ambiente, cultura e saúde e economia criativa e solidária.
Essa atuação não é episódica: integra a trajetória institucional iniciada em 20 de março de 2006 e está materializada em atividades contínuas de cultura popular, educação comunitária, culturas camponesas, agroecologia, soberania alimentar e economia solidária.
O primeiro parecer reconheceu expressamente a "formação cultural continuada", enquanto o segundo destacou a trajetória de 20 anos e afirmou que as atividades da instituição "já seguem uma linha de atuação comunitária, unindo saberes do campo e da cidade".

Portanto, os próprios fundamentos técnicos confirmam o atendimento completo ao critério. Solicita-se a revisão da nota de 9 para 10 pontos.
4. Da articulação com redes, movimentos, instituições e espaços de participação

No critério referente à articulação com outras organizações e à composição de frentes, redes, conselhos, comissões e outros espaços de participação e incidência política, as avaliações atribuíram, respectivamente, 5 e 8 pontos.
O primeiro parecer justificou a pontuação parcial pela existência de comprovação considerada "menos precisa", embora tenha reconhecido que a atuação articulada está indicada na inscrição. Já o segundo parecer reconheceu expressamente a:

"forte atuação social, participando de redes com movimentos sociais e instituições acadêmicas".
A inscrição informa que o Centro Frei Humberto:

- representa e fortalece iniciativas desenvolvidas por comunidades, grupos e redes de colaboração do campo e da cidade;
- atua como espaço coletivo de articulação, formação e visibilidade para práticas culturais populares, agroecológicas e solidárias;

- integra redes e frentes ligadas à cultura popular, à economia solidária, à agroecologia, à educação popular e à segurança alimentar;
- mantém parcerias com coletivos culturais, organizações da sociedade civil, cooperativas, associações comunitárias, instituições públicas e programas governamentais;

- participa de fóruns, comissões e conselhos relacionados à cultura, aos direitos humanos e às políticas sociais;
- promove o diálogo com o poder público e a construção coletiva de políticas culturais;

- desenvolveu parcerias anteriores com a Secult/CE e a Casa Civil;
- participa do Programa Ceará Sem Fome e mantém ações de segurança alimentar, entre elas a Cozinha do Frei;

- articula agricultores familiares, artistas populares, educadores, jovens, mulheres e coletivos sociais em ações que aproximam campo e cidade.
O critério não exige que a entidade integre, simultaneamente, todas as espécies de espaços enumeradas. A expressão "dentre outros espaços" evidencia que a avaliação deve considerar o conjunto das formas de articulação, participação e incidência demonstradas.

Além disso, a avaliação de mérito deve considerar conjuntamente o portfólio, a ficha de inscrição e os demais conteúdos enviados. A própria Comissão reconheceu a existência da articulação em rede. A diferença entre as notas 5 e 8, diante do mesmo conjunto documental, recomenda nova análise, para que a pontuação corresponda ao grau de
articulação efetivamente identificado.

Assim, solicita-se a revisão desse critério para a pontuação máxima, ou, subsidiariamente, para pontuação superior e proporcional à amplitude das articulações reconhecidas nos próprios pareceres.
5. Da prevalência da trajetória coletiva da entidade

O segundo parecer registra que, embora a representante responsável pela inscrição tenha informado menor tempo individual de atuação no setor cultural, "a experiência coletiva da instituição atende aos requisitos necessários".
Essa conclusão está correta e deve orientar toda a avaliação. A candidatura pertence à categoria Entidades, razão pela qual o objeto central da análise é o histórico institucional do Centro Frei Humberto, fundado em 2006, e não apenas o tempo individual de atuação da representante.

A inscrição demonstra uma trajetória coletiva consolidada, capacidade de gestão, inserção territorial, atuação cultural comunitária e parcerias institucionais. Por isso, eventual divergência entre o tempo informado pela representante e o histórico da entidade não deve reduzir a nota da candidatura.
6. Da finalidade do edital e da aderência da candidatura à Cultura Viva

O Edital prioriza a cultura de base comunitária, a cidadania, a diversidade cultural e os territórios de maior vulnerabilidade econômica e social. A atuação do Centro Frei Humberto coincide diretamente com essas finalidades.
A entidade está situada em Fortaleza, mantém atuação em área urbana e em territórios rurais, aproxima campo e cidade e atende públicos historicamente vulnerabilizados. Suas ações articulam:

- cultura popular e culturas camponesas;
- formação e educação popular;

- memória, literatura, música e manifestações tradicionais;
- agroecologia e soberania alimentar;

- economia solidária e geração de renda;
- inclusão, direitos humanos e participação comunitária;

- ações culturais gratuitas e abertas;
- articulação com organizações sociais, instituições públicas e movimentos.

A entidade não busca apenas o recebimento do prêmio. Como ainda não possui certificação do Ministério da Cultura, declarou expressamente o interesse em obter sua pré-certificação como Ponto de Cultura, o que é plenamente coerente com sua trajetória e com sua atuação comunitária.
7. Dos pedidos

Diante do exposto, requer-se:
- o conhecimento e o provimento deste recurso, com a reanálise da ficha de inscrição, do currículo, do portfólio e dos demais documentos apresentados;

- a revisão da nota do critério "Realiza atividades culturais gratuitas e abertas com regularidade na comunidade", de 9 para 10 pontos;
- a revisão da nota do critério "As ações da organização cultural estão relacionadas aos eixos estruturantes da Política Nacional Cultura Viva", de 9 para 10 pontos;

- a revisão das notas atribuídas ao critério relativo à articulação com organizações, frentes, redes, conselhos, comissões e espaços de incidência política, reconhecendo-se o atendimento integral demonstrado na inscrição;
- a consequente atualização da média final e da classificação da candidatura;

- o reconhecimento de que a trajetória coletiva do Centro Frei Humberto, iniciada em 2006, deve prevalecer na avaliação da categoria Entidades;
- a manutenção do reconhecimento da entidade como apta à pré-certificação e à integração na Rede Estadual de Pontos de Cultura do Ceará;

- subsidiariamente, caso não seja acolhida integralmente a revisão, que a decisão indique, de forma objetiva, quais elementos específicos da inscrição foram considerados insuficientes em cada critério questionado.
O pedido não pretende inserir fatos novos nem alterar a proposta originalmente apresentada. Busca apenas a correta valoração das informações e dos documentos tempestivamente submetidos, em conformidade com os critérios do Edital.

Por todo o exposto, espera-se que a Comissão reveja as pontuações indicadas, reconhecendo de forma integral a trajetória, a regularidade, a articulação e a contribuição sociocultural do Centro de Formação, Capacitação e Pesquisa Frei Humberto.



INSCRIÇÃO RECURSO

on-384868465

À Comissão de Seleção da Segunda Premiação dos Pontos de Cultura do Estado do Ceará

RECURSO ADMINISTRATIVO
A Associação dos Empreendedores Criativos do Cariri – AECC, entidade certificada como Ponto de Cultura pelo Ministério da Cultura e regularmente inscrita na Segunda Premiação dos Pontos de Cultura do Estado do Ceará, vem, respeitosamente, apresentar recurso administrativo em face da pontuação atribuída à sua candidatura, especialmente

quanto aos critérios relativos à gestão compartilhada, à articulação com outras organizações e espaços de participação política e à promoção da inclusão cultural.
Inicialmente, cumpre destacar que o presente recurso não pretende inovar ou acrescentar informações inexistentes à inscrição originalmente apresentada. Ao contrário, busca demonstrar que parte significativa da documentação constante do processo não foi integralmente considerada durante a avaliação técnica, circunstância evidenciada pela própria

divergência existente entre os pareceres emitidos pelos avaliadores. Os pareceres dos avaliadores de números 1 e 2 apresentam redação rigorosamente idêntica, reproduzindo os mesmos argumentos e atribuindo exatamente a mesma pontuação em todos os critérios. Entretanto, o parecerista de número 3, analisando a mesma documentação
apresentada pela entidade, reconheceu diversos elementos que os demais avaliadores afirmaram inexistentes, atribuindo pontuação significativamente superior, alcançando 93 pontos. Essa divergência demonstra, de maneira objetiva, que os documentos constantes da inscrição comportavam interpretação diversa daquela adotada pelos pareceristas

que atribuíram a menor pontuação, razão pela qual se mostra plenamente cabível a revisão da nota.
No critério referente à articulação com outras organizações, compondo frentes, redes, conselhos, comissões e demais espaços de participação e incidência política em áreas sinérgicas à Política Nacional Cultura Viva, a entidade recebeu nota zero sob a justificativa de inexistência de comprovação de participação em redes orgânicas da Cultura Viva ou

fóruns permanentes. Todavia, essa conclusão não corresponde ao histórico institucional apresentado pela AECC. A Associação participou da 2ª Teia Estadual Cultura Viva, do 7º Fórum Estadual Cultura Viva, ambos promovidos pelo Governo do Estado do Ceará, espaços reconhecidos como instâncias de articulação, fortalecimento institucional e
construção coletiva da Política Nacional Cultura Viva. Da mesma forma, participou da Conferência Nacional de Economia Solidária, importante espaço democrático de formulação e incidência política, diretamente relacionado aos princípios da economia solidária, da participação social e da organização comunitária que fundamentam grande parte das

ações desenvolvidas pela entidade. Essas participações não representam simples presença em eventos, mas inserção efetiva em processos de construção de políticas públicas, diálogo institucional e fortalecimento de redes colaborativas, exatamente o que pretende aferir o critério previsto no edital. Dessa forma, a atribuição de nota zero não reflete o
histórico efetivamente comprovado pela instituição, razão pela qual requer-se sua revisão.

No tocante ao critério referente à adoção de princípios de gestão compartilhada entre atores culturais não governamentais e o Estado, os pareceres afirmam inexistir detalhamento suficiente da gestão compartilhada, atribuindo apenas três pontos. Entretanto, a própria documentação apresentada pela AECC demonstra realidade diversa. À época da
inscrição encontrava-se vigente Termo de Cooperação firmado entre a Associação dos Empreendedores Criativos do Cariri e a Universidade Federal do Cariri – UFCA, instrumento jurídico formal que estabelecia responsabilidades compartilhadas, planejamento conjunto, execução integrada de atividades e acompanhamento institucional das ações

desenvolvidas. Um termo de cooperação dessa natureza constitui precisamente uma manifestação concreta de gestão compartilhada entre sociedade civil organizada e instituição pública federal, ultrapassando o conceito de mera parceria institucional. Além da cooperação formalizada com a UFCA, a trajetória da Feira Cariri Criativo demonstra, ao longo
de sua existência, planejamento e execução compartilhados com universidades, órgãos públicos, Sistema S, equipamentos culturais, coletivos artísticos, grupos comunitários e organizações da sociedade civil, evidenciando uma governança colaborativa que constitui uma das características centrais do projeto. A própria metodologia de realização da

Feira, baseada em editais públicos para seleção de empreendedores, reuniões de planejamento coletivo, construção compartilhada da programação e articulação permanente entre diversos atores institucionais, reforça esse modelo de gestão democrática e participativa.
Quanto ao critério referente à promoção da inclusão cultural da população idosa, mulheres, jovens, pessoas negras, pessoas com deficiência, população LGBTQIAPN+ e pessoas em situação de vulnerabilidade social, observa-se que os pareceres reconhecem parcialmente essa atuação, mas restringem a análise praticamente à inexistência de
detalhamento metodológico acerca da acessibilidade para pessoas com deficiência. Entretanto, o critério previsto no edital possui abrangência significativamente maior, contemplando diversas dimensões da inclusão cultural. A atuação da AECC caracteriza-se justamente pela promoção permanente da participação de mulheres empreendedoras,

juventudes, população de baixa renda, comunidades periféricas, artistas independentes, população LGBTQIAPN+, grupos da cultura popular e agentes da economia solidária, oferecendo atividades gratuitas, oficinas de formação, feiras culturais, apresentações artísticas, rodas de conversa e oportunidades concretas de geração de renda e
fortalecimento comunitário. Importa ressaltar que o próprio parecerista de número 3 reconheceu integralmente esse conjunto de ações, atribuindo nota máxima ao referido critério, circunstância que reforça a existência de elementos suficientes na documentação apresentada para justificar pontuação superior àquela conferida pelos demais avaliadores.
Outro aspecto relevante refere-se à própria certificação da AECC como Ponto de Cultura pelo Ministério da Cultura. Embora essa certificação, por si só, não determine pontuação máxima em qualquer critério, ela representa reconhecimento institucional da atuação continuada da entidade em consonância com os princípios da Política Nacional Cultura

Viva, especialmente no que diz respeito à participação comunitária, à valorização da diversidade cultural, à gestão democrática e à articulação territorial.
Ao longo de sua trajetória, a Associação consolidou parcerias permanentes com instituições como a Universidade Federal do Cariri, Universidade Regional do Cariri, Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC, Serviço Social do Comércio – SESC, Centro Cultural Banco do Nordeste, Geopark Araripe, coletivos ambientais, organizações da

economia solidária, secretarias municipais e diversos equipamentos públicos de cultura. Essa ampla rede de cooperação demonstra atuação territorial consistente, contínua e integrada, em plena consonância com os princípios estruturantes da Política Nacional Cultura Viva.
Diante do exposto, resta evidenciado que parte significativa da documentação constante da inscrição não foi considerada em sua integralidade na atribuição das notas referentes aos critérios ora impugnados. A própria divergência entre os pareceres demonstra que os elementos apresentados eram suficientes para fundamentar avaliação mais favorável,

razão pela qual requer-se a revisão da pontuação atribuída aos critérios relativos à articulação com outras organizações e espaços de participação política, à adoção de princípios de gestão compartilhada entre sociedade civil e Estado e à promoção da inclusão cultural, adequando-se as notas ao conjunto probatório constante dos autos.Por fim, a
Associação reafirma seu respeito ao trabalho desenvolvido pela Comissão de Seleção e apresenta este recurso na convicção de que a revisão ora pleiteada contribuirá para que a avaliação reflita, com maior fidelidade, a efetiva trajetória institucional da AECC e sua reconhecida contribuição para o fortalecimento da Política Nacional Cultura Viva no

Estado do Ceará.
Nestes termos, pede deferimento.



INSCRIÇÃO RECURSO

on-1026530919

À Comissão de Seleção,
O Ponto de Cultura Largo de Oyá, iniciativa cultural sediada no município de Eusébio/CE, vem, respeitosamente, apresentar PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO E REVISÃO DAS NOTAS ATRIBUÍDAS NA ETAPA DE SELEÇÃO, requerendo a reanálise da candidatura à luz do conjunto de informações apresentadas na inscrição, do currículo, do portfólio,

dos registros públicos da iniciativa e, especialmente, da efetiva aderência de sua trajetória aos princípios, objetivos e ações estruturantes da Política Nacional de Cultura Viva e da Política Estadual Cultura Viva do Ceará.
A candidatura recebeu as notas 78 pontos e 77 pontos, respectivamente, demonstrando que os próprios pareceres reconheceram a relevância e a pertinência cultural da iniciativa. Ambos os avaliadores identificaram elementos concretos de continuidade, formação, difusão cultural, atuação territorial, valorização das culturas de matriz africana,

articulação comunitária e alinhamento com a Cultura Viva.
O presente recurso, portanto, não pretende contestar a avaliação quanto à relevância da iniciativa, mas solicitar que as fragilidades apontadas na sistematização do material apresentado sejam reavaliadas diante do conjunto efetivo da trajetória cultural do Ponto de Cultura Largo de Oyá.

1. DO RECONHECIMENTO, PELOS PRÓPRIOS PARECERES, DA RELEVÂNCIA DA INICIATIVA
Inicialmente, é importante destacar que os dois pareceres são substancialmente favoráveis à candidatura.

O primeiro parecer reconhece que o Largo de Oyá apresenta atuação voltada à promoção da literatura e das culturas de matriz africana no Eusébio, com ações formativas, rodas de leitura, encontros culturais e produção literária, destacando expressamente:
- o alinhamento com os princípios da cultura de base comunitária;

- a formação e difusão cultural;
- a coerência temática;

- a continuidade da atuação;
- o diálogo com públicos em situação de vulnerabilidade social;

- a atuação junto à juventude e comunidades ligadas às culturas populares e tradicionais;
- o foco nas culturas de matriz africana;
- a articulação com agentes culturais;

- o alinhamento com as diretrizes da Cultura Viva;
- o fortalecimento da diversidade cultural;

- o protagonismo comunitário.
O segundo parecer igualmente reconhece que as ações envolvem processos contínuos de oficinas, rodas de leitura, produção literária e publicação de obras, além da integração de atividades em espaços públicos, escolas, bibliotecas e comunidades de terreiro.

Também reconhece a preservação de memórias e saberes comunitários por meio do registro de narrativas orais, a articulação entre cultura e educação, a participação na Rede Cultura Viva do Município do Eusébio e a contribuição para a economia criativa por meio de feiras literárias e produção editorial.
Portanto, existe nos próprios pareceres o reconhecimento de que a iniciativa possui trajetória, continuidade, relevância territorial e aderência aos objetivos do edital.
As notas atribuídas, contudo, foram reduzidas em razão principalmente da forma de sistematização das informações e da percepção de insuficiência documental.

É justamente esse aspecto que o presente recurso pretende esclarecer.
2. DO PORTFÓLIO COMO RECORTE SINTÉTICO DA TRAJETÓRIA

Uma das principais observações apresentadas pelo primeiro parecerista é que o portfólio seria resumido, composto majoritariamente por imagens e apresentaria poucas comprovações documentais mais consistentes.
O Ponto de Cultura Largo de Oyá reconhece que o portfólio apresentado possui caráter sintético e visual, tendo sido elaborado para apresentar a identidade, os objetivos, as áreas de atuação e algumas das principais ações da iniciativa.

Entretanto, é necessário distinguir portfólio resumido de ausência de trajetória cultural.
A opção por apresentar uma seleção de registros não significa que as ações não tenham ocorrido, tampouco que a trajetória do coletivo se limite aos registros selecionados no documento.

A própria inscrição apresenta uma descrição ampla e coerente das atividades desenvolvidas, indicando atuação em:
- oficinas e cursos;
- rodas de leitura;

- encontros educativos;
- criação literária;

- produção autoral e coletiva;
- publicações e lançamentos de livros;

- preservação de memórias comunitárias;
- registro de narrativas orais;

- ações em bibliotecas comunitárias;
- feiras literárias;

- ocupação de espaços públicos e comunitários;
- ações de formação cultural;

- articulação com escolas, coletivos e instituições;
- participação em espaços de participação social e política cultural.

Além disso, a iniciativa disponibilizou página de rede social própria, indicada no formulário de inscrição, que constitui importante acervo público de divulgação e registro das atividades desenvolvidas.
Dessa forma, solicita-se que a avaliação não seja limitada à quantidade de páginas ou à quantidade de documentos inseridos no portfólio, mas considere o conjunto da trajetória declarada, os registros públicos da iniciativa e os elementos disponíveis para verificação da atuação cultural.

3. DA TRAJETÓRIA E DA CONTINUIDADE DAS AÇÕES
A própria inscrição informa que a entidade possui trajetória de 6 a 10 anos no setor cultural, enquanto sua fundação foi indicada em setembro de 2019.

O coletivo também declarou atuação continuada em ações estruturantes da Cultura Viva, incluindo:
Intercâmbio e residências artístico-culturais; Livro, Leitura e Literatura; Memória e Patrimônio Cultural; Agente Cultura Viva; Cultura, Infância e Adolescência; e Cultura e Direitos Humanos.

Essas informações não são declarações genéricas. Elas estão diretamente relacionadas às atividades descritas no formulário.
A iniciativa afirma realizar atividades de formação, produção e difusão cultural de maneira continuada, envolvendo oficinas, cursos, rodas de leitura, ações educativas, produção autoral, publicações, feiras literárias, lançamentos e eventos culturais.

O segundo parecerista, inclusive, reconheceu expressamente que as ações envolvem processos contínuos.
Assim, solicita-se que essa conclusão positiva seja considerada como elemento central da reavaliação da nota.

4. DA POLÍTICA NACIONAL DE CULTURA VIVA
A Lei Federal nº 13.018/2014, que institui a Política Nacional de Cultura Viva, estabelece como finalidade ampliar o acesso aos direitos culturais e fortalecer o protagonismo social na elaboração e na gestão das políticas culturais.

A legislação reconhece a importância das iniciativas culturais desenvolvidas pelas comunidades e estabelece como ações estruturantes da Política Nacional de Cultura Viva áreas diretamente relacionadas à atuação do Largo de Oyá, incluindo Cultura e Educação, Cultura e Direitos Humanos, Livro, Leitura e Literatura, memória e patrimônio cultural e
economia criativa e solidária.

A atuação do Largo de Oyá dialoga diretamente com esses objetivos.
Sua proposta parte das culturas de matriz africana, da ancestralidade, da oralidade, da memória, da literatura e da formação cultural como instrumentos de fortalecimento comunitário.

A iniciativa não apenas realiza atividades culturais, mas utiliza a cultura como mecanismo de preservação da memória, valorização identitária, formação cidadã, combate ao racismo religioso e fortalecimento do protagonismo comunitário.
Essa característica deve ser considerada como elemento qualitativo relevante na avaliação da candidatura.

5. DA POLÍTICA ESTADUAL CULTURA VIVA DO CEARÁ
A Lei Estadual nº 16.602/2018, que institui a Política Estadual Cultura Viva do Ceará, estabelece uma política de base comunitária destinada a reconhecer e potencializar iniciativas culturais desenvolvidas nos territórios.

A legislação estadual compreende a ação cultural de forma territorial e articulada, valorizando os grupos, comunidades, coletivos e organizações que desenvolvem práticas culturais de maneira continuada.
O Largo de Oyá apresenta exatamente essa característica.

Sua atuação está diretamente vinculada ao território de Eusébio, especialmente à valorização das culturas de matriz africana, das memórias comunitárias, da literatura, da oralidade e das expressões culturais tradicionais.
A iniciativa também declarou atuação em áreas de vulnerabilidade social, regiões periféricas, territórios com baixo IDH e espaços vinculados às comunidades tradicionais, além de trabalhar com população negra, mulheres, juventude, população de baixa renda, mestres, praticantes e brincantes de manifestações culturais e outros públicos historicamente

sujeitos a barreiras de acesso aos direitos culturais.
Esse conjunto de características demonstra forte aderência à concepção de cultura de base comunitária que fundamenta a Política Cultura Viva.

6. DA VALORIZAÇÃO DAS CULTURAS DE MATRIZ AFRICANA E DA COTA DE CULTURAS POPULARES E TRADICIONAIS
A candidatura foi apresentada na categoria de entidades ligadas às culturas populares e tradicionais, declarando trajetória relacionada às culturas de matriz africana.

Esse elemento não constitui apenas uma característica temática da iniciativa.
É parte estruturante de sua atuação.

O Largo de Oyá desenvolve suas ações a partir da ancestralidade, oralidade, memória, identidade, religiosidade e produção cultural afro-brasileira, utilizando a literatura e a formação como instrumentos de preservação e transmissão desses saberes.
A proposta, portanto, apresenta uma relação direta entre:

ancestralidade → memória → oralidade → literatura → formação → identidade → patrimônio cultural → protagonismo comunitário.
Esse encadeamento evidencia uma atuação cultural que ultrapassa a realização isolada de eventos, constituindo um processo de preservação e transmissão de conhecimentos e memórias.

7. DA ATUAÇÃO EM ESPAÇOS PÚBLICOS, ESCOLAS, BIBLIOTECAS E COMUNIDADES
O segundo parecerista reconhece expressamente que as atividades são realizadas em espaços públicos, escolas, bibliotecas e comunidades carcerárias.

Esse aspecto deve ser compreendido como uma qualidade da iniciativa, e não como uma fragilidade.
A Cultura Viva não exige que a ação cultural esteja confinada a um único espaço físico.

Ao contrário, a utilização de praças, escolas, bibliotecas, espaços comunitários, instituições parceiras e outros ambientes amplia a circulação cultural e democratiza o acesso.
O Largo de Oyá declarou expressamente que estimula a utilização de espaços públicos e privados para a ação cultural, utilizando esses ambientes para formações, rodas de leitura, feiras, lançamentos e encontros.

Essa estratégia está alinhada ao caráter territorial e comunitário da Política Cultura Viva.
8. DAS AÇÕES EM COMUNIDADES CARCERÁRIAS

O segundo parecerista menciona as ações realizadas em comunidades carcerárias, reconhecendo-as como parte da ampliação do acesso à cultura.



INSCRIÇÃO RECURSO

on-1044838694 Viemos mui respeitosamente pedir a inclusão da bonificação do critério II, nosso trabalho tem como centralidade a cultura indígena.

on-397993848 Segue em anexo o recurso!

on-218486075

À Comissão de Seleção,

 Venho solicitarrevisão do resultadoda Etapa de Seleção/Habilitação pelos motivos abaixo:

 Solicitar reavaliação das notas do parecer 1, quando aponta nota 3 para o critério “promove a diversidade cultural brasileira, garantindo diálogos interculturais” e 3 para o critério “adota princípios de gestão compartilhada entre atores culturais não governamentais e o Estado”. Anexo formulário preenchido.

on-1452591754

RECURSO ADMINISTRATIVO – ETAPA DE SELEÇÃOÀ Comissão de Avaliação do 2º Prêmio Pontos de Cultura – SECULT Ceará
A Associação Zumbi de Capoeira (AZC), inscrita sob o nº 1452591754, vem, respeitosamente, apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO em face da avaliação técnica, especificamente quanto à pontuação atribuída pelo Parecerista 1, requerendo a revisão da nota em razão de divergências entre a fundamentação do parecer e as informações

efetivamente constantes na inscrição, no portfólio e nos documentos apresentados.
Inicialmente, destaca-se que a própria avaliação realizada pelo Parecerista 2 reconheceu o amplo atendimento aos critérios do edital, atribuindo nota 94, demonstrando que a documentação apresentada foi suficiente para comprovar a atuação da entidade em praticamente todos os aspectos previstos no Anexo II dos Critérios de Avaliação. Essa

significativa diferença de pontuação evidencia a necessidade de reavaliação dos critérios em que houve divergência.
No critério "Estimula a exploração de espaços públicos e privados para serem disponibilizados para a ação cultural", foi atribuída pontuação parcial (3 pontos), embora a inscrição demonstre que a AZC desenvolve atividades permanentes em praças públicas, escolas da rede pública, Centro Cultural Bom Jardim, Centro Cultural Belchior, Barracão do

Mangue, espaços comunitários, terreiros e demais equipamentos culturais, descrevendo inclusive a finalidade da ocupação desses espaços como estratégia de democratização do acesso à cultura e fortalecimento do vínculo comunitário. Trata-se de atuação contínua e plenamente compatível com o atendimento integral do critério.
Quanto ao critério "Adota princípios de gestão compartilhada entre atores culturais não governamentais e o Estado", foi atribuída pontuação zero sob o argumento de inexistência de mecanismos permanentes de cogestão. Entretanto, a inscrição informa expressamente que a entidade atua de forma colaborativa com a Secretaria da Cultura de Fortaleza,

Governo do Estado, Ministério da Cultura, Centro Cultural Bom Jardim e demais instituições públicas, participando de conselhos, fóruns, programas de fomento, seminários e espaços de construção de políticas públicas, além de adotar gestão participativa envolvendo mestres, coordenação e comunidade nas decisões institucionais. Esses elementos
demonstram, de forma inequívoca, a adoção dos princípios de gestão compartilhada previstos na Política Nacional Cultura Viva, razão pela qual a atribuição de nota zero não corresponde às informações efetivamente apresentadas.

Em relação ao critério "Fomenta as economias solidária e criativa", a pontuação parcial também merece revisão. A inscrição comprova a realização de oficinas de confecção de instrumentos, formação em economia criativa, geração de renda por meio da produção artesanal, incentivo ao empreendedorismo cultural, valorização do trabalho coletivo e
parcerias estruturadas com o Sebrae e programas governamentais, ações que extrapolam uma simples menção ao tema e evidenciam atuação permanente no fortalecimento da economia solidária e criativa.

Da mesma forma, merece revisão a pontuação atribuída ao critério "A entidade possui articulação com outras organizações, compondo Frentes, Redes, Conselhos, Comissões, dentre outros espaços de participação e incidência política em áreas sinérgicas à Política Nacional Cultura Viva". O parecer afirma que não foram informados quais fóruns e
redes seriam integrados pela entidade. Contudo, a inscrição identifica expressamente diversas articulações institucionais, entre elas Pontos de Cultura como Brincantes Sonoros e Associação Viva Capoeira Viva, Centro Cultural Bom Jardim, universidades, conselhos comunitários, coletivos de mulheres, coletivos de diversidade, órgãos públicos, além da

participação em fóruns e redes culturais de Fortaleza. Portanto, a documentação apresentada demonstra concretamente a inserção da entidade em espaços de participação e incidência política relacionados à Cultura Viva, não sendo compatível a atribuição de nota zero.
Ressalta-se ainda que, conforme previsto nos critérios do edital, a avaliação deve considerar conjuntamente o formulário de inscrição, o portfólio e os demais documentos apresentados. A trajetória da Associação Zumbi de Capoeira, com mais de quatro décadas de atuação contínua, certificação como Ponto de Cultura, ampla atuação territorial,

desenvolvimento de ações permanentes de formação, difusão cultural, inclusão social, preservação do patrimônio imaterial e articulação institucional, encontra-se amplamente comprovada em todo o conjunto documental apresentado.
Diante do exposto, requer-se a revisão da pontuação atribuída aos critérios acima indicados, com a consequente reavaliação da nota final da proposta, observando-se estritamente as informações constantes na inscrição, no portfólio e nos documentos comprobatórios apresentados, garantindo a isonomia, a motivação adequada dos atos administrativos

e a fiel aplicação dos critérios estabelecidos no edital.
Nestes termos,

Pede deferimento.
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on-1978571130

Assunto: Recurso contra a avaliação técnica e solicitação de reavaliação da pontuação
O Terreiro da Casa Branca Príncipe Gerson, participante do presente edital, vem, respeitosamente, apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO contra a avaliação técnica atribuída à candidatura, requerendo a revisão dos critérios abaixo indicados, considerando as informações e documentos efetivamente apresentados no ato da inscrição.

O presente recurso não pretende substituir a avaliação técnica da Comissão, mas solicitar a reapreciação de critérios específicos nos quais identificamos possível desconsideração, interpretação incompleta ou divergência relevante na leitura do conteúdo apresentado pela candidatura.
A candidatura obteve avaliações técnicas de 65 e 83 pontos, havendo diferenças relevantes entre os pareceres em determinados critérios. Considerando que a avaliação deve observar o conjunto documental apresentado na inscrição, entendemos pertinente que a Comissão reexamine os pontos abaixo.

1. CRITÉRIO 14 — ARTICULAÇÃO COM OUTRAS ORGANIZAÇÕES, REDES, CONSELHOS, COMISSÕES E ESPAÇOS DE PARTICIPAÇÃOPontuação atribuída:
- Parecerista 1: 5 pontos
- Parecerista 2: 0 pontos

Fundamentação do recursoA candidatura informou, no formulário de inscrição, que possui articulação com redes comunitárias, coletivos culturais, agentes culturais independentes e espaços de participação social, mencionando ainda ações colaborativas, atividades em rede, mobilizações culturais e processos de participação em políticas públicas.
Além disso, o portfólio apresentado no ato da inscrição registra o Café com Axé como espaço de articulação, diálogo e fortalecimento do povo de terreiro, reunindo lideranças, agentes culturais, comunidades tradicionais e parceiros institucionais, com discussão de propostas e políticas públicas.

Também consta no portfólio registro de reunião do Café com Axé realizada em 25 de outubro de 2025, apresentada como momento de articulação institucional, escuta comunitária e fortalecimento da participação do povo de terreiro.
Reconhecemos que a resposta do formulário poderia ter apresentado de maneira mais detalhada os nomes das organizações e entidades envolvidas. Entretanto, a documentação apresentada não permite concluir que inexistia articulação em redes ou espaços de participação social.

Há, inclusive, divergência substancial entre os avaliadores: enquanto um reconheceu a presença dos elementos necessários ao critério e atribuiu 5 pontos, outro atribuiu 0 ponto.
Diante disso, entendemos que a nota zero merece ser reexaminada à luz do conjunto de informações e documentos apresentados no momento da inscrição.

PedidoRequeremos a reavaliação da pontuação do critério 14, especialmente da nota zero atribuída pelo Parecerista 2, considerando integralmente as informações constantes do formulário e do portfólio.
Caso reconhecidos os elementos apresentados, requeremos a correspondente retificação da pontuação e o recálculo da nota final da candidatura.

2. CRITÉRIO 7 — ARTICULAÇÃO DAS REDES SOCIAIS E CULTURAIS COM A EDUCAÇÃOPontuação atribuída:
- Parecerista 1: 3 pontos
- Parecerista 2: 3 pontos

Fundamentação do recursoO parecer do segundo avaliador afirma que a candidatura declarou estimular a articulação de redes sociais e culturais com a educação, mas que não teria citado articulações com a educação.
Entretanto, a resposta apresentada no formulário de inscrição afirma expressamente a existência de articulação entre “redes sociais, culturais e educacionais”, relacionando essa atuação à educação cultural não formal, rodas de conversa, transmissão de conhecimentos tradicionais, encontros comunitários e ações sociais.

O portfólio também apresenta atividades relacionadas à educação popular, formação cultural, oficinas, palestras, rodas de conversa e educação ambiental, incluindo registro de atividade de educação ambiental realizada na Serra da Pirapora.
Portanto, embora reconheçamos que a candidatura poderia ter detalhado nominalmente as instituições ou redes educacionais envolvidas, a informação de que a dimensão educacional não teria sido apresentada não corresponde integralmente ao conteúdo efetivamente enviado na inscrição.

A candidatura apresentou tanto a dimensão educativa de suas ações quanto a afirmação expressa de articulação com redes educacionais.
PedidoRequeremos a reavaliação da pontuação do critério 7, considerando o conteúdo efetivamente apresentado no formulário e no portfólio, especialmente a declaração expressa de articulação com redes educacionais e as ações de educação cultural não formal, formação e educação ambiental.

Requeremos, caso reconhecida a pertinência desses elementos, a revisão da pontuação correspondente e o recálculo da nota final.
3. CRITÉRIO 11 — APOIO E INCENTIVO ÀS MANIFESTAÇÕES CULTURAIS TRADICIONAIS E POPULARESPontuação atribuída:

- Parecerista 1: 3 pontos
- Parecerista 2: 5 pontos

Fundamentação do recursoA candidatura apresentou de maneira expressa sua atuação vinculada às culturas tradicionais de matriz africana, descrevendo práticas relacionadas à oralidade, musicalidade, transmissão intergeracional de conhecimentos, celebrações e manifestações culturais tradicionais.
O portfólio apresentado também registra festejos e atividades culturais tradicionais, incluindo celebrações de Iemanjá e Cosme e Damião, além de outras ações de valorização e continuidade das manifestações culturais desenvolvidas pelo Terreiro.

A existência de registros concretos dessas atividades demonstra que não se trata apenas de uma declaração genérica de intenção, mas de práticas culturais efetivamente desenvolvidas pelo coletivo.
Também merece consideração a diferença entre as avaliações: o Parecerista 2 atribuiu 5 pontos, enquanto o Parecerista 1 atribuiu 3 pontos, sem indicar, de maneira específica, quais elementos necessários à pontuação superior não teriam sido considerados suficientes.

PedidoRequeremos a reavaliação da pontuação atribuída ao critério 11, considerando o conjunto de manifestações culturais tradicionais e populares descritas no formulário e demonstradas no portfólio apresentado na inscrição.
Caso a Comissão reconheça que os elementos apresentados atendem à faixa de pontuação superior, requeremos a consequente retificação da pontuação e o recálculo da nota final.

4. CRITÉRIO 13 — AÇÕES RELACIONADAS AOS EIXOS ESTRUTURANTES DA POLÍTICA NACIONAL CULTURA VIVAPontuação atribuída:
- Parecerista 1: 5 pontos

- Parecerista 2: 10 pontos
Fundamentação do recursoA candidatura declarou expressamente a realização contínua de ações de formação cultural não formal, produção cultural comunitária e difusão das manifestações culturais, relacionadas à atuação territorial do Terreiro.

O portfólio apresenta atividades compatíveis com essas dimensões, incluindo oficinas, palestras, rodas de conversa, atividades formativas, ações de educação ambiental e outras iniciativas culturais e comunitárias.
A documentação apresentada demonstra, portanto, atuação que não se limita a uma ação isolada, mas reúne diferentes dimensões de formação, produção e difusão sociocultural.

Nesse critério, existe novamente uma diferença significativa entre os pareceres: 5 pontos em uma avaliação e 10 pontos em outra.
Embora reconheçamos que uma sistematização cronológica mais detalhada poderia facilitar a análise, a candidatura apresentou elementos concretos de continuidade e de atuação nas três dimensões indicadas.

PedidoRequeremos a reavaliação da pontuação do critério 13, considerando o conteúdo apresentado na ficha de inscrição e os registros constantes do portfólio sobre formação, produção e difusão sociocultural contínuas.
Caso reconhecida a suficiência dos elementos apresentados para a pontuação superior, requeremos a retificação da pontuação e o recálculo da nota final.

5. CRITÉRIO 4 — INCLUSÃO CULTURAL E COMBATE ÀS DESIGUALDADES SOCIAISPontuação atribuída:
- Parecerista 1: 5 pontos

- Parecerista 2: 10 pontos
Fundamentação do recursoA candidatura apresentou, entre seus públicos e segmentos atendidos, pessoas negras, mulheres, população de baixa renda, crianças e adolescentes, juventude, população LGBTQIA+, pessoas em situação de vulnerabilidade social e comunidades tradicionais de matriz africana.

Também foram descritas ações gratuitas e acessíveis, espaços de acolhimento, participação comunitária, valorização das identidades e enfrentamento das discriminações.
O portfólio complementa essas informações com registros de ações sociais, incluindo iniciativas de apoio a famílias e pessoas em situação de vulnerabilidade e ações de combate à fome.

Considerando que um dos avaliadores atribuiu 10 pontos ao critério, entendemos que há elementos suficientes para solicitar a reavaliação da pontuação atribuída pelo outro avaliador.
PedidoRequeremos a reavaliação da pontuação do critério 4, considerando os públicos expressamente indicados na ficha de inscrição e as ações de inclusão cultural e enfrentamento das desigualdades apresentadas no formulário e no portfólio.

Caso a Comissão reconheça que o conjunto documental apresentado atende à faixa superior de pontuação, requeremos a correspondente retificação da nota e o recálculo da pontuação final.
6. PEDIDO DE REVISÃO DA PONTUAÇÃO FINALDiante dos fundamentos apresentados, requeremos que a Comissão de Seleção:

- reavalie os critérios 14, 7, 11, 13 e 4, considerando integralmente o formulário de inscrição e o portfólio apresentados no prazo da candidatura;
- verifique especificamente a compatibilidade entre as informações efetivamente apresentadas pela candidatura e as fundamentações constantes dos pareceres;

- revise as pontuações dos critérios em que for reconhecida a existência de elementos suficientes para pontuação superior;
- proceda ao recálculo da pontuação final da candidatura, observando a metodologia estabelecida no edital;

Por fim, reiteramos que o presente recurso não busca desconsiderar a autonomia técnica da Comissão de Seleção, mas assegurar que a avaliação considere integralmente o conteúdo apresentado pela candidatura e que eventuais divergências ou inconsistências de interpretação possam ser revistas no âmbito do procedimento recursal.
Diante do exposto, solicitamos o conhecimento e acolhimento do presente recurso, com a consequente reavaliação dos critérios apontados e, se reconhecida a pertinência dos argumentos, a retificação das pontuações e da classificação final da candidatura.

on-1050778898

À Comissãode Seleção,

Venho solicitar revisão do resultadoda Etapa de Seleção/Habilitação pelos motivos abaixo:

 Solicitar revisão nas notas do parecerista 1 (Promove o intercâmbio entre diferentes segmentos dacomunidade.: 3 e Estimula a articulação das redes sociais e culturais e dessas com a educação: 0) e parecerista 2 (Promove o intercâmbio entre diferentes segmentos da comunidade.: 3e Estimula a articulação das redes sociaise culturais e dessas com a
educação: 3) ANEXO 7 preenchido.
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on-1856634571

RECURSO ADMINISTRATIVO – PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DA AVALIAÇÃO TÉCNICAÀ Comissão de Seleção,
O Ponto de Cultura Reisado Padre Cícero, respeitosamente, apresenta recurso administrativo em face da avaliação técnica, requerendo a reconsideração da pontuação atribuída a alguns critérios da análise.

Inicialmente, registramos nosso agradecimento aos pareceristas pelo reconhecimento da relevância do trabalho desenvolvido pela entidade. Os próprios pareceres destacam a atuação significativa na preservação e difusão das tradições populares do Cariri, o desenvolvimento contínuo de ações ligadas ao Reisado, às Caretas e às manifestações
carnavalescas, a valorização do patrimônio cultural imaterial, a realização de atividades gratuitas e a contribuição para a memória, identidade e fortalecimento da comunidade.

Entretanto, entendemos que alguns critérios foram avaliados de forma restritiva.
No critério referente à exploração de espaços públicos e privados para a ação cultural, os pareceres reconhecem a realização de eventos populares e atividades comunitárias. Essas ações, por sua própria natureza, ocorrem em espaços comunitários, escolas, praças, igrejas, comunidades e outros ambientes de convivência cultural, promovendo o

acesso da população às manifestações tradicionais. Assim, entendemos que esse aspecto da atuação da entidade merece reavaliação.
Quanto à gestão compartilhada, observa-se que houve divergência entre os próprios avaliadores: um atribuiu nota 3 e o outro nota máxima (5). Essa diferença demonstra que as informações apresentadas permitiam interpretação diversa, razão pela qual solicitamos a revisão desse critério, buscando maior uniformidade na avaliação.

Em relação à articulação em redes, conselhos e espaços de participação, o parecer afirma que foram apresentadas poucas informações. No entanto, a atuação de um Ponto de Cultura tradicional pressupõe constante diálogo com mestres da cultura, grupos populares, comunidades, escolas e instituições culturais, fortalecendo a cultura popular e
promovendo intercâmbio entre diferentes segmentos sociais. Diante disso, requeremos a reavaliação desse item.

No critério referente à economia solidária e criativa, entendemos que a análise não considerou plenamente a realidade da entidade. O Ponto de Cultura movimenta saberes tradicionais, mobiliza brincantes, artesãos, costureiras, músicos, mestres e fazedores de cultura, contribuindo para a circulação da cultura popular e para a valorização dos
conhecimentos tradicionais, objetivos diretamente relacionados aos princípios da economia criativa.

Da mesma forma, quanto à inclusão e diversidade, embora o parecer afirme não terem sido suficientemente evidenciadas ações voltadas a públicos específicos, também reconhece a ampla participação comunitária e a realização de ações intergeracionais. As atividades do Ponto de Cultura são abertas à comunidade, acolhendo crianças, jovens,
adultos, idosos e pessoas de diferentes condições sociais, garantindo acesso democrático às manifestações culturais desenvolvidas pela entidade.

Por fim, cabe destacar um aspecto de extrema relevância: o Ponto de Cultura Reisado Padre Cícero nunca foi contemplado com recursos de incentivo cultural nas esferas municipal, estadual ou federal. Mesmo diante dessa realidade, mantém suas atividades de forma permanente graças ao esforço de seus integrantes, às doações da comunidade e à
dedicação voluntária de seus participantes.

A sede da entidade funciona em imóvel alugado, cujo custeio é assumido pela própria organização, demonstrando compromisso permanente com a preservação da cultura popular, mesmo sem apoio financeiro do poder público. Essa trajetória evidencia autonomia, responsabilidade social, capacidade de mobilização comunitária e compromisso com os
princípios da Política Nacional Cultura Viva.

Assim, entendemos que esse histórico reforça a consistência da atuação da entidade e merece ser considerado na análise dos critérios relacionados ao fortalecimento da autonomia social, economia criativa, gestão comunitária e continuidade das ações culturais.
Diante do exposto, considerando que os próprios pareceres reconhecem a relevância, continuidade e impacto sociocultural do trabalho desenvolvido pelo Ponto de Cultura Reisado Padre Cícero, requeremos a reconsideração da avaliação técnica, com a reanálise dos critérios que receberam pontuação reduzida, por entendermos que a atuação da

entidade atende aos objetivos e princípios da Política Nacional Cultura Viva e merece pontuação mais condizente com sua efetiva contribuição para a preservação e fortalecimento da cultura popular do Cariri.
Nestes termos,

Pede deferimento.

on-1807280074

OBJETO: Recurso administrativo contra o resultado de não contemplação com a premiação, com pedido de reanálise e concessão do prêmio, com fundamento nos pareceres técnicos favoráveis, na singularidade da proposta e nos princípios da Política Nacional Cultura Viva.I – DOS FATOSO projeto Original Rep Kariri (ORK) – escola livre de Hip Hop
com mais de duas décadas de atuação ininterrupta no território do Crajubar (Cariri cearense) – foi submetido à avaliação técnica deste edital, obtendo os seguintes resultados:

- Parecerista 1: nota 100/100, com reconhecimento integral de todos os critérios do Anexo 02, destacando a regularidade das ações, a diversidade de linguagens, a forte inserção territorial e o protagonismo de grupos marginalizados.
- Parecerista 2: nota 90/100, com parecer expressamente favorável à premiação e à certificação como Ponto de Cultura, mencionando textualmente: “Diante da robustez do portfólio e da clareza na execução das atividades continuadas, o parecer é favorável à premiação e à respectiva certificação como Ponto de Cultura. A pontuação reflete o alto

impacto sociocultural no interior cearense e a maturidade administrativa da entidade.”
Ambos os pareceres atestam plena aderência aos critérios editalícios, ausência de irregularidades e impacto comunitário relevante.

Apesar disso, o projeto não foi contemplado com a premiação, tendo sido excluído do rol de agraciados, sem que conste nos autos qualquer justificativa adicional que fundamente essa decisão.
II – DA CONTRADIÇÃO ENTRE O PARECER TÉCNICO E O RESULTADO FINALA manifestação do Parecerista 2 é clara, objetiva e vinculante: recomenda a premiação e a certificação. O Parecerista 1, com nota máxima, corrobora integralmente esse entendimento.

Nesse contexto, a negativa da premiação, sem apresentação de motivação complementar, configura violação aos princípios da razoabilidade, da isonomia e da motivação dos atos administrativos, previstos no art. 50 da Lei nº 9.784/99, que rege o processo administrativo no âmbito da administração pública federal.
Não se pode admitir que uma proposta avaliada com 100/100 e com parecer textual pela premiação seja preterida sem que se aponte, ao menos, qual critério de desempate foi aplicado ou qual óbice superveniente impediu a contemplação. A ausência de fundamentação torna o ato nulo ou anulável, por ofensa ao dever de transparência e à confiança

legítima da proponente.
III – DO APAGAMENTO SISTEMÁTICO DA CULTURA HIP HOP NA SELEÇÃOO Ceará, e em especial a região do Cariri, é referência nacional no movimento Hip Hop. Há décadas, coletivos, escolas livres e produtores culturais constroem pontes entre a periferia, a arte, a cidadania e a memória social. O ORK é um dos expoentes desse legado, sendo

a única escola livre de Hip Hop com atuação contínua e reconhecida pelos pareceristas.
Ao verificar o conjunto de projetos aprovados para premiação, não se identifica nenhum projeto dedicado à cultura Hip Hop. Essa ausência:

- Desconsidera a força histórica e contemporânea do movimento no estado;
- Contradiz os próprios fundamentos da Política Nacional Cultura Viva, que valoriza a diversidade cultural e as expressões periféricas;

- Desprestigia anos de luta e construção de redes, especialmente em um momento em que o Brasil celebra os 50 anos do Hip Hop – com diversos editais, prêmios e ações afirmativas alusivas à data;
- Revela um viés de seleção que penaliza justamente os segmentos que o edital se propõe a incluir, gerando tratamento desigual e indireta discriminação.

Ignorar o Hip Hop no resultado final, diante da relevância da cultura nas periferias cearenses, é um desserviço à memória, à produção e à difusão dessa manifestação, além de um contrassenso com o momento político-cultural do país.
IV – DA SINGULARIDADE DO ORIGINAL REP KARIR (ORK)Conforme os próprios pareceres técnicos, o ORK se diferencia por:

- Ser uma escola livre de Hip Hop com mais de vinte anos de atuação ininterrupta;
- Promover formação, produção fonográfica e ocupação de espaços públicos de maneira contínua;

- Dialogar com a ancestralidade, a memória periférica e os mestres da cultura popular;
- Dar protagonismo a pessoas negras, mulheres, jovens, LGBTQIAPN+, idosos e população de baixa renda;

- Manter atividades gratuitas e abertas com regularidade, com impacto comunitário mensurável;
- Articular-se com escolas, bibliotecas, redes culturais, conselhos e coletivos parceiros, integrando cultura, educação, direitos humanos e economia criativa.

Nenhum outro projeto avaliado apresentou o mesmo recorte de trabalho de base com Hip Hop, o que torna a ORK uma candidatura ímpar e insubstituível no conjunto de iniciativas aprovadas. Sua exclusão da premiação, portanto, não encontra amparo na comparação com propostas similares, pois simplesmente não há propostas similares no rol de
premiados.

V – DO EFEITO DESESTIMULANTE DA NÃO PREMIAÇÃO E DO IMPACTO SOBRE O ECOSSISTEMA CULTURALA decisão de não contemplar o ORK, mesmo diante de pareceres técnicos tão favoráveis, produz efeitos negativos que transcendem o caso concreto, atingindo todo o ecossistema cultural do Cariri e, especialmente, os coletivos de Hip
Hop e culturas periféricas.

5.1. Desestímulo à continuidade do próprio ORK
Após duas décadas de trabalho ininterrupto, receber pareceres excelentes e não ser premiado desvaloriza o esforço histórico da organização. A premiação não é apenas recurso financeiro; é reconhecimento simbólico que legitima o trabalho de base e motiva a equipe a seguir. Negá-la, mesmo com nota máxima, sinaliza que a excelência não é

suficiente, o que desmobiliza internamente e pode comprometer a manutenção das atividades.
5.2. Desestímulo a outros coletivos de Hip Hop e periferia

O ORK é referência no Cariri; muitos coletivos menores se espelham em sua trajetória. Ver esse projeto preterido, enquanto outros segmentos foram contemplados, passa a mensagem de que o Hip Hop não é prioridade, ainda que seja uma das expressões culturais mais ativas, democráticas e transformadoras do país. Isso pode inibir novas
inscrições em editais futuros, reduzindo a diversidade de candidaturas e empobrecendo o próprio programa Cultura Viva.

5.3. Impacto sobre a credibilidade do edital e da política pública
Um processo seletivo que ignora seus próprios pareceres técnicos perde credibilidade perante a sociedade civil. A confiança nas chamadas públicas é um ativo intangível; quando ela se deteriora, a participação social diminui, e o edital deixa de cumprir seu papel de fomento amplo e democrático. Além disso, em um ano de celebração dos 50 anos do

Hip Hop, a ausência de premiação para projetos do gênero no Ceará – estado de vanguarda do movimento – contrasta com outras iniciativas federais, estaduais e municipais que estão justamente exaltando essa cultura, gerando um ruído negativo junto à comunidade artística e à opinião pública.
VI – DA FRAGILIDADE DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE (se aplicável)Caso a alegação da comissão seja a existência de projetos com notas superiores ou critérios de desempate, cabe destacar:

- O ORK obteve nota máxima (100) de um parecerista e 90 do outro, sendo a média final 95 – patamar que, em qualquer edital, coloca o projeto entre os primeiros colocados.
- Não houve, nos pareceres, qualquer ressalva ou apontamento de deficiência que justifique a preterição.

- Ainda que houvesse empate ou concorrência, a singularidade temática (Hip Hop) e o recorte territorial (Cariri) deveriam ser valorizados como critérios de desempate positivos, em atenção à diversidade e à descentralização.
Assim, a não premiação revela-se desproporcional e injustificada.

VII – PEDIDOSDiante do exposto, com fundamento nos pareceres técnicos juntados, nos princípios constitucionais da administração pública (art. 37, caput, CF/88) e na Lei nº 9.784/99, o requerente solicita:
- A reanálise imediata do resultado, com a devida motivação para a não premiação, considerando que os pareceres técnicos são favoráveis e não indicam restrições ou óbices;

- A concessão da premiação ao projeto Original Rep Kariri (ORK), em atendimento ao parecer técnico expresso e à coerência com os objetivos do edital e da Política Nacional Cultura Viva;
- A inclusão, na fundamentação da decisão final, de critérios objetivos e claros que justifiquem a exclusão de projetos de Hip Hop, sob pena de configurar tratamento desigual e discriminação indireta, em afronta à diversidade cultural;
- O reconhecimento do efeito desestimulante da decisão e a adoção de medidas reparadoras, ainda que simbólicas, para recompor a confiança da comunidade cultural do Cariri e do movimento Hip Hop cearense no processo seletivo.

IX – PEDIDO FINALRequer, por fim, que seja dado provimento total ao recurso, com a imediata correção do resultado e a devida premiação do Original Rep Kariri, para que se faça justiça à trajetória do coletivo, ao movimento Hip Hop cearense e ao princípio da diversidade cultural que rege a Política Nacional Cultura Viva.

on-1594339088

À Comissão de Seleção,

Venho solicitar revisão do resultado da Etapa de Seleção/Habilitação pelos motivos expostos no arquivo em anexo.



INSCRIÇÃO RECURSO

on-170114232
Em anexo segue o recurso do Ponto de Cultura Instituto Social Cultural de Apoio a Vida Padre Alcides Tres- IPAT . Desde já agradecemos a atenção e apoio para reavaliação da presente inscrição 170114232.

Atenciosamente,



INSCRIÇÃO RECURSO

on-2010433319

A Associação Indígena Tapeba Atãbaré, representada por sua presidente, Katiene Matos de Souza, vem, respeitosamente, apresentar RECURSO contra o resultado preliminar da Etapa de Seleção, com fundamento no item 9.12 do Edital, solicitando a reanálise das pontuações atribuídas pelos Pareceristas 1 e 2.
A candidatura recebeu 79 pontos do Parecerista 1 e 88 pontos do Parecerista 2. Embora os dois pareceres reconheçam a importância da atuação da associação na preservação da cultura indígena, na proteção do patrimônio imaterial, na valorização dos conhecimentos tradicionais, na produção audiovisual e na articulação comunitária, houve redução

de pontos em critérios que estão expressamente demonstrados no formulário, no currículo, no portfólio, nos anexos e nos links apresentados no momento da inscrição.
O presente recurso não pretende acrescentar atividades posteriores nem modificar a proposta originalmente apresentada. Busca somente que todo o material enviado seja reavaliado de forma integral, coerente e proporcional, conforme os critérios estabelecidos no Anexo 2 do Edital.

- DA DIFERENÇA ENTRE AS AVALIAÇÕES
O Parecerista 1 atribuiu 79 pontos, enquanto o Parecerista 2 atribuiu 88 pontos à mesma candidatura e com base no mesmo conjunto de documentos.

Essa diferença de 9 pontos demonstra a necessidade de uma nova conferência, principalmente porque vários critérios receberam pontuações diferentes, apesar de estarem claramente descritos na inscrição.
Um dos exemplos mais relevantes está no critério relativo ao fortalecimento da autonomia social das comunidades. O Parecerista 1 atribuiu apenas 5 pontos, enquanto o Parecerista 2 atribuiu 10 pontos.

A inscrição informa que a Associação Indígena Tapeba Atãbaré atua diretamente com 15 grupos culturais indígenas e atende aproximadamente 540 famílias Tapebas em situação de vulnerabilidade social. Suas ações promovem protagonismo comunitário, fortalecimento identitário, organização coletiva, transmissão de saberes e autogestão cultural e
social.

Diante disso, solicita-se que as pontuações sejam revistas de maneira individualizada, considerando integralmente as informações e os documentos apresentados.
- DA REAVALIAÇÃO DAS NOTAS DO PARECERISTA 1

2.1. Estímulo à utilização de espaços públicos e privados – Nota 4
A inscrição informa que a associação realiza atividades em escolas indígenas, aldeias, praças, espaços comunitários e ambientes naturais do território Tapeba.

Também descreve o diálogo com lideranças, gestores e comunidades para possibilitar a utilização desses espaços em oficinas, apresentações culturais, rituais, encontros formativos e ações educativas.
Dessa forma, solicita-se a elevação da nota de 4 para 5 pontos.

2.2. Promoção da diversidade cultural e dos diálogos interculturais – Nota 4
A candidatura descreve ações desenvolvidas com 15 grupos culturais indígenas e em articulação com 16 escolas indígenas.

São promovidas oficinas, vivências, apresentações, formações e produções audiovisuais que possibilitam o diálogo entre diferentes gerações, saberes, instituições e territórios.
O trabalho valoriza a pluralidade cultural e reconhece os povos indígenas como sujeitos fundamentais da diversidade cultural brasileira.

Solicita-se a elevação da nota de 4 para 5 pontos.
2.3. Fortalecimento da autonomia social das comunidades – Nota 5

A associação atua junto a 15 grupos culturais indígenas e aproximadamente 540 famílias Tapebas, incentivando protagonismo comunitário, organização coletiva, autogestão cultural e capacidade de decisão das comunidades.
O próprio Parecerista 2, analisando a mesma candidatura, atribuiu 10 pontos neste critério.

Solicita-se, portanto, a elevação da nota de 5 para 10 pontos.
2.4. Intercâmbio entre diferentes segmentos da comunidade – Nota 4

As atividades da associação integram crianças, jovens, mulheres, idosos, pessoas com deficiência, lideranças indígenas, educadores, mestres da cultura e artistas.
As ações realizadas nas aldeias, escolas e espaços comunitários promovem intercâmbio intergeracional, transmissão de saberes tradicionais e construção coletiva.

Solicita-se a elevação da nota de 4 para 5 pontos.
2.5. Articulação das redes sociais e culturais com a educação – Nota 4

A inscrição apresenta expressamente a parceria e a articulação com 16 escolas indígenas do território.
A associação conecta grupos culturais, educadores, estudantes, lideranças e comunidades por meio de projetos, vivências culturais, ações educativas e processos formativos.

Solicita-se a elevação da nota de 4 para 5 pontos.
2.6. Gestão compartilhada entre atores culturais e o Estado – Nota 4

A associação descreveu sua articulação com políticas públicas, instituições governamentais e não governamentais, editais, conselhos, fóruns e programas culturais.
As decisões são construídas coletivamente com lideranças indígenas, grupos culturais e parceiros institucionais, respeitando os modos próprios de organização do povo Tapeba.

Solicita-se a elevação da nota de 4 para 5 pontos.
2.7. Fomento às economias solidária e criativa – Nota 3

A candidatura informa que a associação fortalece a geração de renda por meio do artesanato, da música, das apresentações culturais e da produção audiovisual.
Também promove valorização do trabalho coletivo, remuneração justa dos artistas e agentes culturais indígenas, circulação de saberes e fortalecimento da autonomia econômica das famílias Tapebas.

Solicita-se a elevação da nota de 3 para 5 pontos.
2.8. Atividades culturais gratuitas, abertas e regulares – Nota 6

A inscrição afirma expressamente que a Associação Indígena Tapeba Atãbaré realiza atividades culturais gratuitas, abertas e contínuas no território.
As ações incluem apresentações culturais, oficinas formativas, vivências educativas, atividades audiovisuais e eventos comunitários, em articulação com 16 escolas indígenas e alcançando aproximadamente 540 famílias.

Solicita-se a elevação da nota de 6 para 10 pontos.
2.9. Relação com os eixos estruturantes da Política Nacional Cultura Viva – Nota 6

A candidatura marcou e descreveu sua atuação nos eixos de intercâmbio cultural, comunicação e mídia livre, cultura e educação, conhecimentos tradicionais, cultura digital, direitos humanos, economia criativa e solidária, memória e patrimônio, meio ambiente, juventude, infância e adolescência.
As ações abrangem formação, produção e difusão sociocultural de maneira continuada.

Solicita-se a elevação da nota de 6 para 10 pontos.
2.10. Articulação com frentes, redes, conselhos e comissões – Nota 9

A inscrição apresenta articulação com lideranças, grupos culturais Tapebas, escolas indígenas, coletivos comunitários, espaços de diálogo e processos coletivos de decisão.
O Parecerista 2 atribuiu 10 pontos ao mesmo critério.
Solicita-se a elevação da nota de 9 para 10 pontos.

- DA REAVALIAÇÃO DAS NOTAS DO PARECERISTA 2
3.1. Fomento às economias solidária e criativa – Nota 3

O formulário descreve a geração de renda por meio do artesanato, música, apresentações culturais e produção audiovisual, além da valorização do trabalho coletivo, da remuneração justa e da autonomia econômica das famílias Tapebas.
Solicita-se a elevação da nota de 3 para 5 pontos.

3.2. Atividades culturais gratuitas, abertas e regulares – Nota 5
A continuidade e a gratuidade das ações foram expressamente declaradas no formulário, com indicação das atividades realizadas, dos espaços utilizados, das escolas parceiras e do público alcançado.

O próprio parecer reconhece as iniciativas culturais, as oficinas de salvaguarda do patrimônio, a produção audiovisual e o apoio aos grupos culturais indígenas.
Solicita-se a elevação da nota de 5 para 10 pontos.

3.3. Relação com os eixos estruturantes da Política Nacional Cultura Viva – Nota 5
As ações apresentadas abrangem formação cultural, produção artística, difusão sociocultural, conhecimentos tradicionais, memória e patrimônio, cultura e educação, audiovisual, cultura digital e articulação comunitária.

Solicita-se a elevação da nota de 5 para 10 pontos.
- DA CONTESTAÇÃO AO SUPOSTO HIATO ENTRE 2017 E 2021

O Parecerista 2 afirmou que haveria um “hiato de atuações culturais” entre a fundação da associação, em 2017, e o ano de 2021.
Essa conclusão deve ser revista.

A candidatura declarou que a associação atua no setor cultural há entre 6 e 10 anos, apresentou sua data de fundação em 6 de outubro de 2017 e descreveu o desenvolvimento contínuo de ações culturais e comunitárias no território Tapeba.
O Edital exige a comprovação mínima de dois anos de atividades culturais. Também orienta que seja apresentado pelo menos um comprovante anterior a dois anos da publicação do Edital e materiais recentes dos últimos dois anos.

Entretanto, o Edital não exige a apresentação da mesma quantidade de documentos para cada ano de existência da entidade.
Assim, a eventual concentração de documentos em anos mais recentes não pode ser automaticamente interpretada como inexistência de atuação cultural nos anos anteriores.

A ausência de muitos documentos relativos a determinado período não significa ausência de trabalho, principalmente quando se trata de uma organização indígena comunitária que realizou atividades por meio de mobilização, participação voluntária, articulação territorial e recursos próprios.
Também existe uma contradição interna no parecer, pois, ao mesmo tempo em que menciona um suposto hiato, reconhece a articulação da associação com grupos culturais, escolas indígenas, comunidade, entidades ligadas à governança, oficinas de salvaguarda, produções audiovisuais e ações de fortalecimento da cultura Tapeba.

Solicita-se, portanto, que seja afastada a conclusão de que houve hiato de atuação entre 2017 e 2021, salvo se a Comissão indicar fundamento documental objetivo e específico que comprove a inexistência de atividades culturais nesse período.
- DA NECESSIDADE DE ANÁLISE INTEGRAL DOS COMPROVANTES

O Parecerista 1 recomendou a inclusão de mais fotos, declarações, materiais de divulgação, listas de participação e outros comprovantes.
A Associação reconhece a importância dessa recomendação para a organização de futuros portfólios. Entretanto, para o presente recurso, solicita-se que a Comissão confira integralmente todos os documentos e links apresentados no momento da inscrição, incluindo:

– Currículo da associação;
– Portfólio institucional;

– Anexos Adicionais 1 e 2;
– Página institucional;

– Instagram da associação;
– Canais do YouTube;

– Registros audiovisuais;
– Comprovações das ações culturais;

– Registros da articulação com escolas e grupos indígenas;
– Oficinas, apresentações, vivências, rituais e atividades formativas;

– Produções relacionadas à preservação da memória e da cultura Tapeba.



INSCRIÇÃO RECURSO

on-424575889 Pedido de recurso em Anexo 7

on-339667541 Segue o anexo (formulário) de recurso em anexo. Zé Maria

on-988205481 O Instituto O Canto do Patativa, respeitosamente, vem apresentar recurso administrativo em face do resultado preliminar da Etapa de Seleção, requerendo a revisão da avaliação técnica atribuída à sua inscrição,desde já gratos pela compreenção e parceria.

on-1913431970

Segue anexo o Recurso Administrativo referente ao resultado da avaliação técnica da inscrição da Associação Gerando Arte e Cultura em Brejo Santo – GERART.

O recurso foi elaborado com fundamento nas disposições do Edital e nas informações constantes da documentação originalmente apresentada, demonstrando que parte das reduções de pontuação decorreu de interpretação que, respeitosamente, merece reavaliação à luz do conjunto probatório constante da inscrição
.

Dessa forma, requer-se o recebimento, conhecimento e integral apreciação do recurso anexo, com a consequente reapreciação da pontuação atribuída aos critérios impugnados, pelos fundamentos nele expostos.

on-413578173

RECURSO ADMINISTRATIVO COM MEMORIAL DE REANÁLISE DA CANDIDATURA2º EDITAL PRÊMIO PONTOS DE CULTURA – SECULT/CE
Inscrição nº 413578173 - CASS – CONGÁ DE ARUANDA SÃO SEBASTIÃO – ABASSÁ DE OXÓSSI

À COMISSÃO DE SELEÇÃO
Secretaria da Cultura do Estado do Ceará – SECULT/CE

RECURSO ADMINISTRATIVO
O CONGÁ DE ARUANDA SÃO SEBASTIÃO – CASS – ABASSÁ DE OXÓSSI, por intermédio de seu representante legal, Tata Ti Inkice Newton D'Oxossi – Kaindekewala, vem, tempestivamente, apresentar

RECURSO ADMINISTRATIVO
contra o Resultado Preliminar da Etapa de Seleção do 2º Edital Prêmio Pontos de Cultura, pelos fundamentos de fato e de direito a seguir expostos.

I – DA TEMPESTIVIDADE
O presente recurso é interposto dentro do prazo previsto no cronograma do Edital, razão pela qual deve ser conhecido.

on-1733872941

Venho solicitar a revisão do resultado da Etapa de Seleção/Habilitação, tendo em vista que o parecer de indeferimento fundamentou-se em premissa que não corresponde à composição da equipe principal do Café Muzenza – Movimento Capoeira & Saber.Conforme demonstrado neste recurso, não há entre os dirigentes, representantes legais ou equipe
principal do coletivo qualquer servidor público do Estado do Ceará, inexistindo, portanto, a hipótese de vedação prevista no item 5.1, alínea "l", do edital.

A equipe principal do coletivo é composta por Gerson Pedro de Albuquerque, proponente da candidatura, e Elvis Araújo, ambos coordenadores e idealizadores do Café Muzenza. Os demais integrantes relacionados na inscrição atuam como colaboradores em projetos específicos, não exercendo funções de direção, representação institucional ou gestão
do coletivo.

Dessa forma, requer-se a revisão da decisão de indeferimento, com o reconhecimento de que a candidatura atende aos requisitos de elegibilidade previstos no edital e o consequente deferimento da inscrição.

on-172007507

O Instituto Brasil de Dentro não tem nenhuma parceria com o poder público, principalmente junto ao município de Limoeiro do Norte. O último projeto contemplado pelo Instituto através da Secretaria de Cultura de Limoeiro do Norte, foi em 2024, no II EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 13.11.004/2024 TONHEIRO MENDES: LINGUAGENS
ARTÍSTICAS CULTURAIS. Projeto pequeno executado e prestado contas no mesmo ano. O Instituto de forma alternativa, mantém-se por conta de projetos aprovados em editais, encaixando as ações formativas nas atividades existentes e dando sequência ao Ponto de Cultura, com os projetos continuados, como, o projeto Jornada das Letras e Feira do

Livro de Limoeiro(9ª), Festival de Sanfoneiros(15ª), Mostra das Artes(6ª), FECVALE – Feira de Economia Criativa do Vale do Jaguaribe (2ª) e Cine Popular – Cinema nas Comunidades (3ª), 6 meses de preparação e execução, com oficinas de formação literária, música, artesanato e canto coral, para alunos da rede pública, pessoas de locais de maior
vulnerabilidade social. Conseguimos manter as ações artísticas e culturais durante o ano todo.

 O Instituto Brasil de Dentro, desde a sua fundação, em 2006, nesses 20 anos, nunca teve convênios, apoios financeiros do poder público municipal, o Instituto sempre se manteve através de trabalhos voluntários, promoções culturais e execução de projetos elaborados por sócios da instituição. Tivemos apoios institucionais de parceiros que auxiliavam
na logísticas das ações dos projetos culturais, tendo como contrapartidas nas nossas ações, o fortalecimento da identidade comunitária, geração de empregos e movimentação da economia local, além do aumento da atratividade turística e promoção da inclusão social cultural.

 Somos Ponto de Cultura, desde 2008, com o projeto de escola informal de arte e cultura, aprimorando a natural vocação artística de cerca de 300 jovens. As oficinas foram realizadas de forma contínua de 2008 a 2014, suspenso por falta de recurso, retornando, em 2015, com as ações dos projetos continuados até hoje, 2026. Com muita luta e
determinação conseguimos manter as atividades, mesmo quando o recurso dos projetos acabava. Atualmente estamos com 8 oficinas: Canto Coral, Musicalização, Teatro infantil, Dança Contemporânea, Artesanato com oficinas de Macramê, crochê e arte em cabaça, oficina de libras. Iremos iniciar agora no mês de agosto, oficina de confecção de

instrumentos com materiais recicláveis.  
 Adotamos estratégias para promover, amplia e garantir a criação e a produção artística e cultural, através de elaboração de projetos culturais, promoções artísticas, parcerias estratégicas com entidades locais, comércios e instituições culturais. O Instituto tem a preocupação em dar continuidade a atividades, objetiva criar sustentabilidade, através de
ecossistemas culturais sustentáveis, um ambiente que valoriza e respeita as diferentes culturas, que se desenvolva de forma a preservar as manifestações culturais da nossa região, com esforços coordenados, com foco em garantir que a cultura seja um vetor de transformação positiva para a sociedade. Fomentar à economia criativa, enfatizando a

produção e a comercialização dos produtos confeccionados pelos participantes dos projetos, alunos, moradores das comunidades, trabalhadas, dando assessoria, ministrando cursos, palestras, oficinas, engajando os participantes a compreender a filosofia da economia solidária. Contribuindo para o fortalecimento da sua autonomia social. Participação
frequente nos editais disponibilizados, o que nos permite manter a entidade através de realização de novos projetos, de formação, festivais, feiras e eventos, tornando uma ação frequente e de continuidade.

 Nossos eventos culturais, festivais, feiras, shows, workshops, também garante diálogos interculturais, criando oportunidades de conhecer diferentes culturas, compartilhando experiências e aprender umas com as outras. Promovemos o fomento à criação artística, sempre incentivando a produção artística que reflita a diversidade cultural brasileira, como
música, dança, artes visuais e literatura, fundamental para garantir que as diferentes vozes e perspectivas sejam ouvidas e valorizadas. Promovemos também nas nossas ações, o respeito e a inclusão, pois promover a diversidade cultural também significa trabalhar para combater discriminações e preconceitos que possam existir contra determinados

grupos culturais, garantindo um ambiente de respeito e inclusão para todos. Essas ações contribuem para a construção de uma sociedade mais justa, onde todos os indivíduos têm o direito de expressar sua cultura e participar ativamente do diálogo intercultural, enriquecendo a experiência coletiva. Em todas as ações do Instituto Brasil de Dentro,
incluindo as ações do Ponto de Cultura, sempre primamos em contribuir para a efetivação dos Direitos Humanos. Que nossas ações propague o respeito e a dignidade humana, valorizando as diversas manifestações culturais de cunho artístico, desportivo e cultural dos variados grupos que compõem a nossa sociedade. Que sejamos defensores dessa
causa justa, que sejamos seres tolerantes, que respeitemos as diferenças, pois elas são fundamentais para nosso desenvolvimento enquanto seres humanos. Respeitar cor, raça, religião, orientação sexual, é respeitar a Declaração Universal dos Direitos humanos, além de ser um gesto de amor, que infelizmente a sociedade vem esquecendo. Temos a

obrigação de conhecê-la, propagá-la e defendê-la, pois busca promover a paz entre as pessoas, seja nos eventos, nas oficinas, nas escolas, podemos contribuir para a disseminação, por meio dos debates, do diálogo, da conversa, tendo como objetivo o conhecimento de algo que nos rodeia a todo instante.
 Uma das ambições nos projetos do Instituto Brasil de Dentro, é o engajamento social e cultural, envolver a sociedade na execução dos projetos, compartilhamentos de ideias, vivenciar as ações, num processo coletivo, participação ativa, com anseio de gerar impacto transformador, tanto para os artistas quanto para as comunidades envolvidas,

promovendo aprendizado mútuo, expressão criativa e desenvolvimento coletivo. Ao adotar essas estratégias, o ponto de cultura promove inclusão, diálogo e inovação, além de ampliar, construir pontes entre diferentes grupos, fortalecendo a coesão social e promovendo a troca de saberes e vivências entre as comunidades vulneráveis. Além disso, essas
ações ajudam a combater preconceitos, fortalecem o senso de pertencimento e criam novas oportunidades de desenvolvimento criativo. Quanto a acessibilidade e inclusão, garantir que as atividades promovidas sejam acessíveis financeiramente e fisicamente, removendo barreiras que possam dificultar a participação, adaptando as ações para incluir

perspectivas diversas, como pessoas com deficiência, imigrantes, povos indígenas e público em geral.
 O Instituto, através das nossas ações, consegue promover o intercâmbio entre diferentes segmentos das comunidades assistidas, com planejamentos estratégicos, sensibilidade cultural e foco em práticas inclusivas. Criamos espaços de diálogos e encontros com familiares e moradores das comunidades, organizamos eventos culturais, reunimos
grupos, nas mostras culturais, nas feiras de artes, nas oficinas, nas reuniões de convivência cidadã, rodas de conversas que reúnem temas relevantes, oferecendo oportunidades para que as comunidades compartilhem experiência. Nas oficinas de capacitação, desenvolvemos programas educativos e oficinas que combinem saberes tradicionais e
contemporâneos, promovendo a valorização da cultura local. Nossas ações estão votadas para atividades colaborativas, com esforço coletivo e intencional em que a equipe, os artistas, os participantes de diferentes contextos se unem para explorar, criar e expressar ideias, valorizando a interação, a troca de experiência e o impacto mútuo entre os

envolvidos.
 Adotamos princípios de gestão compartilhadas, procuramos sempre manter o vínculo de parceria com os demais pontos como sustentação recíproca, principalmente, no pensar e compartilhar ideias e sentimentos, para melhor planejamento e execução, desde os primeiros editais, em 2008, quando viramos ponto de cultura, que contamos com o suporte

de outros Pontos, nas tantas dúvidas e inseguranças, um apoio fundamental, na troca de experiências. Trabalhamos para que todas as ações e projetos aprovados e/ou desenvolvidos por nossa entidade continue a contar com essa troca de participações, reunindo artistas e público desse condomínio de Pontos de Cultura.
 Parcerias ainda, nos casos da ACAFEB - Associação Cultural Ação e Fé da Barrinha, de Tabuleiro do Norte; da Biblioteca Comunitária Laura Barros, de Itaitinga; da Associação dos Moradores Sítio Volta, de Jaguaruana, acolhendo em Limoeiro o projeto de exposição e palestras sobre a utilidade da carnaúba, do Exporcarnaúba: Arte e Sustentabilidade;

do Ponto de Cultura do Projeto de Desenvolvimento Comunitário do Conjunto Ceará – PRODECOM; do Ponto de Cultura Associação Carnaubeira de Arte-Educação, de Flores, Russas; do Grupo Motin de Teatro, de Quixeré; da Oficarte Teatro e Cia, de Russas, parcerias que acontecem e continuam, como cooperação técnica, nos assuntos
burocráticos, de prestação de contas, administrativo, financeiros, intercâmbio de ideia. São diversas e constantes, com participação ativa nos projetos do Instituto Brasil de Dentro e do Ponto de Cultura Ilha. Além deles, temos grandes parceiros, como a Academia Limoeirense de Letras, Biblioteca Pública, CVT- Centro Vocacional Tecnológico, Secretaria

de Cultura do município, FAFIDAM- UECE, Secretaria de Educação Básica e muitos comércios locais que já conhecem nosso trabalho, onde muitas vezes disponibilizam de espaços e lanches para as crianças das oficinas. Trabalhamos para que todas as ações e projetos aprovados e/ou desenvolvidos por nossa entidade continue a contar com essa
troca de participações, reunindo artistas e público desse condomínio de Pontos de Cultura.

 Incentivamos o fomento, desde 2019, a economia solidária e criativa, através do projeto Mostra das Artes Jaguaribana (6ª edição), que consiste em exposições e apresentações de trabalhos artísticos, das diversas artes, realizados por artistas limoeirenses, dos bairros assistidos pelas ações do Ponto de Cultura, com preparação e execução de 4 meses.
Daí, nasceu a I FECVALE-Feira de Economia Criativa, em parceria com o Sebrae e Credi Amigos do BNB, onde nasce da necessidade de dar sustentabilidade a mais de 110 artesãos, a maioria mulheres, de Limoeiro, que tentam se organizar e sempre nos acompanha nos eventos do Instituto. Aos poucos, elas foram sendo acolhidas pelos projetos do
Instituto, expondo e vendendo seus produtos artísticos em torno dos eventos. Em reunião com suas lideranças, tratamos de dar assistência na criação da associação delas e na organização de uma sede. Procuramos, então desenvolver a ideia de uma sede conjunta, agregando as duas entidades e criar um Centro de Convivência Cultural, ainda em

fase de organização. No momento estamos na pré produção da 2ª FECVALE, articulando com 10 cidades da região.
 O instituto contribui para o fortalecimento da autonomia social das comunidades assistidas, a formação e capacitação, o acesso a educação cultural são essenciais para o fortalecimento da autonomia, gerando desenvolvimento de habilidades, autoconfiança e a redução da dependência externa. A criação de espaços de inclusão, de convivência cidadã,
com programação cultural acessível, fomentando o empoderamento individual e coletivo, ampliando a voz comunitária, estimulando o protagonismo local, aguçando o senso crítico, cívico, através de debates, de oficinas estimulantes, renascendo assim, a vontade, o sonho de crescer, o senso de pertencimento, o sentimento de fazer parte do seu lugar,
abrindo novos horizontes, de se expor ao mundo. O incentivo à economia local, através da produção cultural, dos produtos gerados das ações das oficinas, das palestras, das exposições, das feiras da economia criativa, é uma forma de dar sustentabilidade a essas ações, gerando renda e, principalmente, auto estima dos moradores das comunidades

assistidas. Essas iniciativas constroem pontes intergeracionais, gerando troca de saberes, criação de projetos para melhorias da comunidade, valorização dos mais velhos, o reconhecimento das experiências de vida, o resgate dos saberes locais, repassando-os de geração em geração através da oralidade, assim preservando os saberes tradicionais e a
identidade cultural da região. Por meio dessas ações, não só levamos cultura a quem tem pouco acesso, mas também capacitam as comunidades para que possam se fortalecer por conta própria, gerando oportunidades através da formação, da inovação, estimulando assim, o empreendedorismo local. Com a valorização da cultura local, vem a

transformação social, gerando empoderamento comunitário, a redução das desigualdades, com a inclusão social, o acesso a direitos, a construção de lideranças locais, causando um efeito multiplicador. Todas essas ações causam impacto na qualidade de vida, melhoria de condições básicas, promoção da cidadania, consciência crítica e engajamento
cívico. Enfim, a formação e a capacitação são essenciais para promover o desenvolvimento sustentável das comunidades carentes, criando um ciclo positivo de empoderamento e melhoria de vida.

 Focamos na cultura da região do Vale do Jaguaribe, no estímulo e proteção do patrimônio cultural, seja material e ou imaterial, nas manifestações culturais, com o intuito de promover e conservar as memórias comunitárias. Temos como exemplo, o  resgaste e registro da cultura do Bumba Meu Boi da região do Vale do Jaguaribe, através do
documentário Brinca Faceira, do Mestre da cultura Chico, em 2006, pela Petrobrás, registro da cultura dos repentistas do Vale do Jaguaribe, através do documentário“A Tradição do Repentistas do Vale do Jaguaribe”, o documentário “De Repente, Dimas”, sobre a vida e obra do poeta repentista Dimas Patriota, registro audiovisual” Mãos ás Artes” , sobre
as louceiras do Córrego de Areia, da mestra Lúcia Pequeno, registro audiovisual sobre as líricas jaguaribanas e entre outras iniciativas do Instituto, que tem como premissa que a  arte é uma das manifestações mais transformadoras que existe na sociedade. Por meio dela, o homem pode tomar ciência de seu papel social e de sua importância no mundo.

Neste contexto, consideramos que a arte se distingue entre as práticas que melhor adaptam o homem para viver em sociedade transformando-a na medida de suas convicções.



INSCRIÇÃO RECURSO

on-93060487

Prezadxs,Esperamos que estejam bem.

Encaminhamos, em anexo, o recurso administrativo referente ao resultado preliminar da avaliação da proposta inscrita pela Comunidade Educacional Padre Anchieta – CEPAN.

O recurso foi elaborado com o objetivo de solicitar a reavaliação de alguns critérios específicos, considerando as informações e evidências já apresentadas na proposta e em seus anexos.

Agradecemos pela atenção e pelo trabalho desenvolvido por toda a Comissão durante o processo de seleção.

Atenciosamente.

on-1597500548

O Coletivo Cultural Fiapo de Trapo vem, respeitosamente, interpor recurso administrativo contra o parecer técnico que atribuiu nota 50/100 à sua inscrição, pelos fundamentos a seguir expostos.

O parecer registra que:

"A carta do coletivo só possui duas assinaturas, não deixando evidente a existência de representação efetiva do Coletivo. De modo que está comprometido requisito básico para participação no Edital de Premiação na Política Cultura Viva."
Entretanto, essa afirmação decorre de um erro material na análise da documentação.

A Carta de Autorreconhecimento do Coletivo apresentada no ato da inscrição não possui apenas duas assinaturas, como consta no parecer. O documento contém cinco assinaturas, atendendo plenamente ao quantitativo exigido pelo edital para comprovação da representação coletiva.
Conforme edital no item 6. ETAPA DE INSCRIÇÃO

Em caso de candidatura como “grupo/coletivo cultural”, juntar a "Declaração de Representação do Grupo/Coletivo Cultural” (Anexo 4), preenchida e assinada (de forma eletrônica, de próprio punho ou com a impressão digital) por todos os membros do grupo/coletivo cultural que indicarem a pessoa física representante e assinarem a Declaração;
Assim, a conclusão de que "está comprometido requisito básico para participação no edital" não encontra respaldo nos documentos efetivamente apresentados pelo Coletivo, uma vez que o requisito foi integralmente cumprido.

Cumpre destacar que outro parecer técnico da mesma seleção atribuiu à proposta a nota 93/100, reconhecendo expressamente:
- a atuação contínua do Coletivo por mais de duas décadas;

- sua forte inserção territorial;
- o desenvolvimento de ações culturais permanentes;

- a relevância das atividades de formação e preservação da cultura popular;
- o alinhamento com os princípios da Política Nacional Cultura Viva.

Dessa forma, verifica-se que a divergência entre os pareceres decorre, sobretudo, de um equívoco na análise documental, e não da ausência de atendimento aos requisitos do edital.
Diante do exposto, requer-se:

- o conhecimento e o provimento do presente recurso;
- o reconhecimento do erro material constante no parecer técnico;

- a conferência da Carta de Autorreconhecimento, verificando-se a existência das cinco assinaturas exigidas pelo edital;
- a desconsideração do fundamento utilizado para reduzir a pontuação da inscrição;

- a reavaliação da proposta e a consequente revisão da nota atribuída, considerando a documentação efetivamente apresentada.
Por fim, o Coletivo reafirma seu compromisso com a Política Nacional Cultura Viva e confia que a Comissão Recursal realizará a revisão da análise, assegurando a observância dos princípios da legalidade, da motivação, da isonomia e da vinculação ao edital.

Nestes termos,
Pede deferimento.

on-2145436402

À Comissão de Seleção, O Instituto Social de Arte e Cultura do Ceará – ISACC, respeitosamente, vem apresentar recurso administrativo em face do resultado preliminar da avaliação técnica do 2º Edital Prêmio Pontos de Cultura do Ceará, requerendo a revisão da pontuação atribuída à candidatura.
 Inicialmente, registramos nosso reconhecimento pelo trabalho desenvolvido pela Comissão Avaliadora e pela análise realizada sobre nossa trajetória institucional. O presente recurso não busca questionar a autonomia técnica dos pareceristas, mas solicitar a reavaliação de critérios específicos, diante de inconsistências verificadas entre a

fundamentação apresentada no parecer e a pontuação atribuída.
 O ISACC atua há mais de vinte anos na promoção da cultura, da cidadania e da inclusão social por meio de ações continuadas de formação, produção e difusão cultural. Ao longo de sua trajetória, consolidou importantes iniciativas como o Festival Latino-Americano de Cinema de Canoa Quebrada – Curta Canoa, a Mostra Itinerante de Cinema do

Ceará, o Cine Clube Dragão do Mar, o Espaço SerARÁ, projetos de formação audiovisual, ações de preservação da memória e do patrimônio cultural, além de atividades permanentes voltadas ao fortalecimento das expressões culturais, da economia criativa e do protagonismo comunitário.
 Essa trajetória encontra-se amplamente comprovada na documentação apresentada, tendo sido reconhecida institucionalmente por meio da certificação como Ponto de Cultura pelo Governo do Estado do Ceará e, posteriormente, pela certificação na Política Nacional Cultura Viva, demonstrando a continuidade e a relevância pública das ações

desenvolvidas.
 A candidatura recebeu uma avaliação técnica com pontuação máxima (100 pontos), evidenciando que um dos pareceristas reconheceu o atendimento integral de todos os critérios previstos no edital. Esse aspecto demonstra que as informações constantes no formulário de inscrição e os documentos comprobatórios apresentados foram considerados

suficientes para fundamentar a pontuação máxima.
 Entretanto, outro parecer atribuiu pontuação de 85 pontos, embora sua fundamentação reconheça expressamente diversos aspectos que justificariam pontuação integral em critérios que receberam avaliação parcial.

 O parecer técnico afirma que o ISACC promove o fortalecimento da economia criativa, do protagonismo juvenil e do acesso à cultura, além de destacar como iniciativas de referência o Festival Curta Canoa, o Animaraca, o Cine Clube Dragão do Mar e as atividades do Espaço SerARÁ, reconhecendo que essas ações valorizam a memória, os saberes
locais, a diversidade cultural e a produção audiovisual brasileira.

 Contudo, apesar desse reconhecimento, foram atribuídas pontuações parciais nos critérios relacionados à promoção da diversidade cultural, ao fortalecimento da autonomia social das comunidades, à articulação entre cultura e educação, à gestão compartilhada, ao fomento às economias solidária e criativa, à proteção do patrimônio cultural e das
memórias comunitárias e ao apoio às manifestações culturais populares e tradicionais.

 Esses aspectos, entretanto, foram detalhadamente demonstrados na candidatura.
 No critério referente à promoção da diversidade cultural e dos diálogos interculturais, foi informado que o ISACC desenvolve projetos que valorizam diferentes expressões artísticas, saberes populares e identidades locais, estabelecendo diálogo permanente com produções de outras regiões do Brasil e da América Latina, por meio de festivais, mostras,

cineclubes, formações e debates. O próprio parecer técnico reafirma essa atuação ao reconhecer a valorização da diversidade cultural desenvolvida pela instituição.
 Quanto ao fortalecimento da autonomia social das comunidades, a inscrição descreve processos formativos continuados, oficinas, cineclubes, ações participativas, fortalecimento da produção cultural local, incentivo ao protagonismo comunitário e constituição de redes colaborativas, elementos que dialogam diretamente com os princípios estruturantes

da Política Nacional Cultura Viva.
 Em relação à articulação entre cultura, redes sociais e educação, a candidatura apresentou a atuação integrada com escolas, equipamentos culturais, cineclubes, redes de festivais, oficinas pedagógicas, sessões comentadas e atividades educativas permanentes, demonstrando atuação contínua na interface entre cultura e educação. Além disso,

através do projeto Mostra Itinerante de Cinema do Ceará, que chega em sua 6ª edição neste ano de 2026, o ISACC atua levando oficinas de audiovisual para escolas públicas do Ceará e pretende percorrer 50 municípios cearenses entre os meses de setembro e dezembro.
 No critério referente à gestão compartilhada, foram descritas as parcerias estabelecidas com órgãos públicos, equipamentos culturais, instituições de ensino e organizações da sociedade civil, bem como o planejamento e execução colaborativa de ações culturais, em consonância com os princípios da participação social previstos pela Política Nacional

Cultura Viva.
 Quanto ao fomento às economias solidária e criativa, a candidatura demonstrou que suas ações promovem oportunidades de formação, profissionalização, circulação de bens culturais, contratação de artistas, técnicos e produtores locais, fortalecimento das cadeias produtivas da cultura e geração de oportunidades para trabalhadores da economia

criativa. Inclusive, o próprio parecer técnico afirma expressamente que o ISACC desenvolve ações voltadas ao fortalecimento da economia criativa.
 Da mesma forma, em relação à proteção do patrimônio cultural e das memórias comunitárias, foram apresentadas informações sobre o desenvolvimento de registros culturais, valorização dos saberes tradicionais, preservação das narrativas locais, documentação das práticas culturais e difusão da memória coletiva, aspectos igualmente reconhecidos no

parecer ao destacar a valorização da memória e dos saberes locais.
 Também foi demonstrado o apoio às manifestações culturais populares e tradicionais, por meio da valorização de artistas populares, mestres da cultura, ações educativas, atividades semanais de Capoeira no Espaço SerARÁ, festivais, mostras e iniciativas voltadas à cultura popular nordestina, reforçando o compromisso institucional com a preservação

e difusão dessas manifestações.
 Dessa forma, observa-se que as respostas apresentadas no formulário de inscrição, aliadas ao conjunto documental anexado e à própria fundamentação constante no parecer técnico, evidenciam o atendimento dos critérios avaliados, sem que tenham sido apresentadas justificativas específicas que expliquem a atribuição de pontuação parcial em

diversos itens.
 O presente recurso, portanto, não busca substituir a avaliação técnica realizada pela Comissão, mas requer a revisão das pontuações atribuídas aos critérios mencionados, considerando a compatibilidade entre as informações apresentadas na candidatura, a documentação comprobatória e o conteúdo do próprio parecer técnico, bem como o fato de

que outro avaliador reconheceu o atendimento integral dos critérios ao atribuir a pontuação máxima.
 Diante do exposto, requer-se a reavaliação da pontuação da candidatura, especialmente nos critérios em que houve atribuição de nota parcial, uma vez que a documentação e as informações apresentadas demonstram de forma consistente o pleno atendimento aos requisitos estabelecidos pelo edital.

Nestes termos,
Pede deferimento.



INSCRIÇÃO RECURSO

on-706266896

À Comissão de Avaliação,Vimos por meio deste, respeitosamente, apresentar pedido de recurso referente ao resultado da avaliação, solicitando a revisão das pontuações atribuídas em determinados critérios, considerando divergências de interpretação identificadas entre os pareceres emitidos e as informações apresentadas no formulário de inscrição,
portfólio e documentos complementares.

No critério “Promove a diversidade cultural brasileira, garantindo diálogos interculturais”, houve atribuição de 5 pontos no Parecer 1 e 2 pontos no Parecer 2. Solicita-se a revisão desta pontuação, considerando que a atuação do coletivo envolve diferentes expressões culturais, incluindo Quadrilha Junina, Encenação da Paixão de Cristo, Presépio Vivo,
Reisado, dança e teatro comunitário. As ações desenvolvidas demonstram diálogo entre diferentes linguagens artísticas e manifestações da cultura popular brasileira, ultrapassando uma única expressão cultural.

No formulário, em "* Página da internet e redes sociais:" é possivel verificar que colocamos links que apontam para realização de encenação de paixão de cristo e a realização de um video sobre dança. Além disso, em anexo adicional 1, colocamos outras imagens da encenação da paixão de cristo.

Quanto ao critério “Estimula a articulação das redes sociais e culturais e dessas com a educação”, foi atribuída a pontuação de 3 pontos no Parecer 1 e 0 pontos no Parecer 2. Solicita-se a reconsideração deste item, considerando que o coletivo desenvolve ações continuadas envolvendo crianças, adolescentes e jovens da comunidade, promovendo
transmissão de saberes culturais, formação artística e participação comunitária. As atividades relacionadas à encenção da paixão de cristo mostra crianças, dança, quadrilha junina, encenações e manifestações tradicionais possuem caráter educativo não formal, contribuindo para a formação cultural dos participantes.

Em relação ao critério “Fomenta as economias solidária e criativa”, houve atribuição de 5 pontos no Parecer 1 e 3 pontos no Parecer 2. Solicita-se revisão da pontuação, considerando que o coletivo informou e desenvolve práticas relacionadas à produção comunitária de figurinos, roupas e adereços utilizados nas ações culturais, envolvendo costureiras
e moradores da própria comunidade. Essa dinâmica representa uma cadeia produtiva cultural local, fortalecendo saberes, serviços e atividades vinculadas à economia criativa. Por obvio, para que a quadrilha dance e a encenação da paixão de cristo aconteceça, é necessário figurino.

Também solicita-se atenção ao critério “Proteção do patrimônio cultural material, imaterial e promoção das memórias comunitárias”. Embora a pontuação tenha sido igual entre os pareceres, observa-se que a análise do Parecer 2 concentrou-se principalmente nas atividades relacionadas à Quadrilha Junina. Ressalta-se que a atuação do coletivo
contempla outras manifestações culturais tradicionais informadas na inscrição, como Encenação da Paixão de Cristo, Presépio Vivo e Reisado, realizadas de forma continuada desde 2018, contribuindo para preservação das memórias e tradições da comunidade de Caracará, em Aquiraz. De fato, o grupo tem uma proeminencia maior no ciclo junino, até

porque ele foi formado inicialmente para esse ciclo, mas desenvolve atividades em outros, como é demonstrado nas imagens e links que colocamos.

No critério referente à “articulação com outras organizações, compondo Frentes, Redes, Conselhos, Comissões, dentre outros espaços de participação e incidência política em áreas sinérgicas à Política Nacional Cultura Viva”, houve atribuição de 5 pontos no Parecer 1 e 0 pontos no Parecer 2. Solicita-se a revisão considerando que o coletivo declarou
articulação comunitária com a Associação Comunitária do Caracará e Adjacências, parceria com a Igreja de São Sebastião, participação em festivais culturais e articulação com produtores culturais. Entende-se que essas relações demonstram integração territorial e participação em redes de colaboração cultural.

Ressalta-se ainda que a candidatura apresenta atuação cultural contínua há mais de seis anos, em território rural e de baixo Índice de Desenvolvimento Humano, com atendimento direto a crianças, adolescentes, jovens, mulheres, pessoas LGBTQIAP+ e população de baixa renda. O coletivo desenvolve ações gratuitas e abertas à comunidade,
alinhadas aos eixos estruturantes da Política Nacional Cultura Viva, especialmente nas áreas de cultura e juventude, memória e patrimônio cultural.

Diante dos argumentos apresentados, solicita-se a revisão das pontuações atribuídas nos critérios mencionados, considerando a totalidade das informações apresentadas pela candidatura, bem como a coerência entre as ações declaradas, os documentos comprobatórios e os objetivos da Política Nacional Cultura Viva.
Nestes termos, solicita deferimento.

on-1178915340

À Comissão de Seleção,  Venho solicitar revisão do resultado da Etapa de Seleção/Habilitação pelos motivos abaixo: 
1. DA CONTRADIÇÃO TÉCNICA E DAS PONTUAÇÕESA proposta obteve a nota 100/100 do Parecerista 1, com parecer reconhecendo a "trajetória consolidada no território do Conjunto Palmeiras desde 2007, forte inserção comunitária, regularidade nas atividades e perfeita consonância com os eixos da Cultura Viva".

Em contrapartida, o Parecerista 2 atribuiu a nota 85/100, apontando genericamente que "no conjunto probatório não deixa evidente a realização de todos os critérios presentes no barema". Contudo, essa avaliação zerou (0) e reduziu (5) critérios cujas comprovações constam expressa e minuciosamente descritas no formulário e no material probatório
anexo.

2. REVISÃO PONTO A PONTO DOS CRITÉRIOS PENALIZADOS- A. Adota princípios de gestão compartilhada entre atores culturais não governamentais e o Estado (Parecerista 2: Nota 0 | Pretendido: Nota 5):
- Comprovação: A entidade comprovou atuação direta e contínua em comissões e instâncias de gestão compartilhada com o poder público, sendo integrante da Comissão Rede Cultura Viva Ceará (2022) e da Rede Cultura Viva Ceará e Brasil. Além disso, dialoga continuamente com a política pública municipal através do atendimento de jovens pelo

Programa Bolsa Jovem (Prefeitura de Fortaleza), bem como articulando a Casa Bate Palmas como espaço comunitário aberto a ações integradas.
- B. Estimula a proteção do patrimônio cultural material, imaterial e promove as memórias comunitárias (Parecerista 2: Nota 0 | Pretendido: Nota 5):

- Comprovação: O coletivo registrou o desenvolvimento do documentário musical "Palmeiras das Artes", obra audiovisual concebida especialmente para preservar, registrar e difundir a história, as lutas e a memória comunitária do Conjunto Palmeiras. Além disso, seu repertório autoral dialoga com expressões imateriais como coco, carimbó, maracatu e
bumba-meu-boi, valorizando a identidade tradicional.

- C. Promove a inclusão cultural da população idosa, de mulheres, jovens, pessoas negras, com deficiência, LGBTQIAP+ e/ou de baixa renda (Parecerista 2: Nota 5 | Pretendido: Nota 10):
- Comprovação: O portfólio demonstra projetos permanentes de inclusão afirmativa, como o Clube do Livro Mulher para Mulher e a Caravana Batuque de Mulher (focados no protagonismo feminino), ações adaptadas de acessibilidade arquitetônica na sede para cadeirantes, além de parcerias institucionais com a AMEM (Associação de Mulheres em

Movimento) e o CAPSA (Centro Psicossocial Santo Agostinho), atendendo uma comunidade em área de extrema vulnerabilidade social e baixo IDH.
3. DO PEDIDODiante da comprovação fática e documental constante na inscrição, resta demonstrado o pleno atendimento a todos os eixos do barema. Requer-se o acolhimento do presente recurso para revisão e majoração da nota do Parecerista 2 de 85 para 100 pontos, igualando-se à avaliação do Parecerista 1 e garantindo a pontuação máxima a

que a trajetória da Cia Bate Palmas faz jus.
Termos em que peço deferimento. 

on-833853224

RECURSO ADMINISTRATIVO O Ponto de Cultura CASA DE MÃE TÊTA ARTE & CULTURA – CMT, por sua representante legal, vem, respeitosamente, apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO EM FACE DA AVALIAÇÃO TÉCNICA, requerendo a reanálise das pontuações atribuídas à entidade, especialmente nos critérios em que se verificam
diferenças significativas entre os pareceres e cuja documentação apresentada no portfólio demonstra atuação compatível com pontuação superior.

A CMT reconhece e respeita a autonomia técnica dos pareceristas. O presente recurso, portanto, não pretende desqualificar a avaliação realizada, mas solicitar uma reanálise objetiva e individualizada dos critérios, considerando o conjunto da documentação apresentada pela entidade e a trajetória efetivamente comprovada em seu portfólio.

A entidade recebeu 93 pontos nos Pareceres Técnicos 1 e 2 e 74 pontos no Parecer Técnico 3, resultando em uma diferença significativa de pontuação.

Além disso, os Pareceristas 1 e 2 reconheceram expressamente que a CMT possui atuação junto à comunidade de Juazeiro do Norte, contribuindo para a salvaguarda e difusão do patrimônio imaterial brasileiro e da cultura popular cearense, mencionando as festas de São João, a capoeira e as religiões de matriz africana.

Diante disso, requer-se especial atenção aos critérios nos quais o Parecerista 3 atribuiu pontuação inferior.

on-1037291178

À Comissão de Seleção,  Venho solicitar revisão do resultado da Etapa de Seleção/Habilitação pelos motivos abaixo: 
1. DA PONTUAÇÃO E DOS PARECERES TÉCNICOSA proposta do Instituto Soulest obteve a média técnica de 86,5 pontos, resultante das avaliações dos pareceristas:

- Parecerista 1: 92 / 100 pontos;
- Parecerista 2: 81 / 100 pontos.

Analisando as considerações emitidas pela banca avaliadora, solicitamos a reconsideração e a elevação da pontuação com base nos esclarecimentos fáticos expostos a seguir.
2. DA COMPROVAÇÃO DAS ATIVIDADES FORMATIVAS (PARECERISTA 1)O Parecerista 1 sinalizou recomendação por um "maior detalhamento das atividades formativas realizadas". Salientamos que o portfólio e currículo apresentados contemplam ações contínuas de formação sociocultural e socioambiental de grande impacto no território periférico,

tais como:
- Favela Work: Capacitação profissional, suporte e ambiente colaborativo focado no desenvolvimento de trabalhadores periféricos e público LGBTQIAP+;

- Formação dos Corre: Circuito formativo integrando cultura, sustentabilidade, justiça climática, tecnologia favelada e esporte;
- Escolinha de Surf Soulest: Aulas teóricas e práticas alinhadas à educação ambiental e ao fortalecimento do pertencimento territorial;

- Formações Socioambientais e de Saúde: Oficinas e rodas de conversa conduzidas em parceria com os coletivos Leste Limpa e Cuida dos Corre.
3. DOS LIMITES TÉCNICOS DO SISTEMA E COMPROVAÇÃO DE MÍDIA (PARECERISTA 2)O Parecerista 2 justificou a nota apontando "ausência de comprovação de demais atividades realizadas pelo coletivo no portfólio, como posts no Instagram, reportagens e outros materiais de mídia". A este respeito, cabe esclarecer:

- Restrição Técnica do Sistema de Inscrição (Limite de 20 MB):
- A inserção integral de capturas de tela, matérias jornalísticas em alta resolução e compilações de redes sociais no arquivo PDF acarretaria a extrapolação da trava técnica de 20 MB imposta pela própria plataforma de inscrição. Diante do limite operacional, a entidade priorizou incluir no PDF imagens reais das execuções presenciais, dados

quantitativos de público e eixos de atuação.
- Acesso Complementar Indicado no Formulário:

- Conforme previsto no Edital, o formulário de candidatura registrou expressamente os links diretos para verificação contínua do acervo digital, clipping e mídias sociais:
- Instagram Oficial do Instituto: @soulestoficial

- Projetos e Coletivos Associados: @sambaile_, @festafoguentinha, @diadedobingo, @lestelimpa, @bailedotreinao, @altacontrole, @teamtopthai_ e @periferiaeoescambau.
- Clipping e Imprensa: Presença comprovada em matérias e reportagens de veículos de comunicação como os jornais O Povo e Negrê.

4. DO PEDIDODiante do exposto, restando comprovado o cumprimento rigoroso dos requisitos do Edital e a adequação da comprovação documental às limitações do sistema digital de inscrição, requer-se a revisão e majoração da nota atribuída pela Comissão de Seleção, com o consequente deferimento do presente recurso.
Termos em que peço deferimento. 



INSCRIÇÃO RECURSO

on-310880882

 Venho solicitar revisão do resultado da Etapa de Seleção/Habilitação pelos motivos abaixo:
PEDIDO DE RECURSO

À Comissão de Seleção do 2º Edital Prêmio Pontos de Cultura – SECULT/CE
A ASSOCIAÇÃO CULTURAL FILHOS DA ESPERANÇA – PONTO DE CULTURA, por meio de sua representante legal, Taynara Sulina Alves, vem, respeitosamente, apresentar PEDIDO DE RECURSO CONTRA A PONTUAÇÃO ATRIBUÍDA NA ETAPA DE SELEÇÃO, referente à candidatura inscrita na categoria Entidades ligadas às Culturas Populares

e Tradicionais, requerendo a revisão das notas atribuídas à entidade, especialmente aquelas concedidas pelo segundo parecerista.
O presente recurso tem como objetivo solicitar uma nova análise da pontuação, considerando os critérios estabelecidos no edital, as informações apresentadas no formulário de inscrição, o portfólio e os demais documentos encaminhados pela entidade. Ressalta-se que o presente pedido não tem a intenção de questionar a autonomia técnica ou a

idoneidade dos pareceristas, mas de solicitar, de forma respeitosa e fundamentada, que seja verificada a correspondência entre as evidências apresentadas pela entidade, os critérios objetivos de avaliação e as pontuações atribuídas.
A candidatura recebeu 100 pontos no Parecerista 1 e 83 pontos no Parecerista 2, resultando em uma diferença de 17 pontos entre as duas avaliações. O primeiro parecerista reconheceu expressamente a “excelente aderência aos critérios do Anexo 2”, destacando a atuação continuada da entidade nas áreas de formação, produção e difusão cultural,
sua atuação junto à infância, adolescência e comunidades em situação de vulnerabilidade, além da valorização da capoeira, da cultura popular, dos ciclos junino e natalino, do patrimônio imaterial, da inclusão cultural, do fortalecimento comunitário, das ações gratuitas, da articulação com escolas e redes culturais, da gestão participativa, da economia

criativa e da integração às redes da Cultura Viva.
Da mesma forma, embora tenha atribuído 83 pontos, o segundo parecerista apresentou uma conclusão amplamente favorável à entidade, afirmando que a Associação Cultural Filhos da Esperança cumpre integralmente os requisitos do edital, demonstrando maturidade e forte atuação social. O parecer também reconhece a trajetória legítima da

entidade, sua relevância cultural, interação comunitária, viabilidade, necessidade para o território, histórico sólido e capacidade técnica comprovada. Diante disso, entende-se necessária uma reanálise das pontuações que apresentaram maior redução, principalmente quando as informações constantes da própria inscrição demonstram atendimento direto
aos critérios avaliados.

No critério referente à criação e produção artística e cultural, o primeiro parecerista atribuiu 10 pontos, enquanto o segundo atribuiu 9. A inscrição apresentada pela entidade demonstra uma atuação contínua envolvendo música, dança, teatro, capoeira, cultura popular, oficinas, processos formativos, criação coletiva, ensaios, apresentações e mostras
culturais. Trata-se, portanto, de uma atuação que envolve formação, criação, produção e difusão cultural, não se limitando à realização eventual de eventos. Diante dessas evidências e da avaliação integral realizada pelo primeiro parecerista, requer-se a reanálise desse critério e a revisão da pontuação de 9 para 10 pontos.

No critério referente à inclusão cultural e ao combate às desigualdades sociais, o primeiro parecerista atribuiu 10 pontos e o segundo 8 pontos. Na inscrição, a entidade apresentou sua atuação com diferentes públicos e segmentos sociais, incluindo jovens, mulheres, população negra, pessoas com deficiência, pessoas LGBTQIAP+, famílias de baixa
renda, crianças e adolescentes, além de ações voltadas à inclusão cultural. Também foram apresentadas ações inclusivas e adaptadas para crianças com deficiência, demonstrando que a inclusão constitui uma prática efetiva da entidade. Considerando que o critério avalia justamente a inclusão cultural e o enfrentamento das desigualdades sociais,

requer-se a revisão da pontuação de 8 para 10 pontos.
Quanto ao critério de fortalecimento da autonomia social das comunidades, o primeiro parecerista atribuiu 10 pontos e o segundo 9. A entidade apresentou ações relacionadas ao artesanato, culinária, valorização dos saberes locais, empreendedorismo comunitário, oportunidades de geração de renda, organização coletiva e fortalecimento da autonomia

social e econômica. O próprio segundo parecerista reconheceu a forte atuação social e o histórico sólido da entidade. Dessa forma, requer-se a revisão da pontuação de 9 para 10 pontos.
Um dos pontos que merece especial atenção é o critério referente à articulação das redes sociais e culturais com a educação, no qual o primeiro parecerista atribuiu 5 pontos e o segundo apenas 3. Na inscrição, a entidade declarou expressamente a existência de articulação permanente entre redes culturais, redes sociais, escolas públicas, coletivos

culturais, Pontos de Cultura e redes colaborativas, além de informar que suas ações formativas e artísticas são integradas ao cotidiano escolar, envolvendo educadores, estudantes e famílias. Dessa forma, a resposta apresentada atende diretamente ao conteúdo do critério avaliado. Considerando também que o primeiro parecerista reconheceu
integralmente essa dimensão da atuação, requer-se a revisão da pontuação de 3 para 5 pontos.

No critério referente à gestão compartilhada, também houve diferença significativa, com 5 pontos atribuídos pelo primeiro parecerista e apenas 3 pelo segundo. A entidade informou em sua inscrição que adota princípios de gestão compartilhada na execução de seus projetos, mantendo diálogo com os órgãos gestores da cultura e realizando
planejamento, execução e avaliação de suas ações de forma participativa, envolvendo artistas, educadores, coletivos culturais, escolas públicas e lideranças comunitárias. Assim, a gestão compartilhada foi apresentada como prática concreta da instituição e não apenas como uma intenção futura. Diante dessas evidências, requer-se a reanálise e a

revisão da pontuação de 3 para 5 pontos.
No que se refere ao critério de economia solidária e criativa, o primeiro parecerista atribuiu 5 pontos e o segundo 4. A inscrição apresenta ações relacionadas ao artesanato, culinária, produção cultural, valorização dos saberes locais, trabalho coletivo, empreendedorismo comunitário e geração de renda, demonstrando a contribuição da entidade para a

economia criativa e solidária no território. Por esse motivo, requer-se a revisão da pontuação de 4 para 5 pontos.
Outro critério que merece especial atenção é o de proteção do patrimônio cultural e promoção das memórias comunitárias, no qual o primeiro parecerista atribuiu 5 pontos e o segundo apenas 3. A entidade apresentou expressamente ações relacionadas à proteção do patrimônio material e imaterial e à promoção das memórias comunitárias, envolvendo
capoeira, cultura popular, manifestações juninas e natalinas, transmissão intergeracional de saberes, técnicas, narrativas, símbolos culturais e registros fotográficos, audiovisuais e textuais. O primeiro parecerista reconheceu expressamente que a capoeira, a cultura popular e os ciclos junino e natalino estruturam uma atuação consistente na valorização

do patrimônio imaterial. Diante disso, a redução para 3 pontos não se mostra proporcional às evidências apresentadas, razão pela qual se requer a revisão para 5 pontos.
No critério referente ao apoio e incentivo às manifestações culturais tradicionais e populares, o primeiro parecerista atribuiu 5 pontos e o segundo 4. A entidade concorreu justamente na categoria relacionada às Culturas Populares e Tradicionais e apresentou uma trajetória vinculada à capoeira, cultura popular, manifestações juninas e natalinas, música,

dança, teatro, ritmos nordestinos, transmissão de saberes e práticas culturais comunitárias. Considerando a aderência direta entre a atuação apresentada e o critério avaliado, requer-se a revisão da pontuação de 4 para 5 pontos.
Entretanto, o ponto que merece maior destaque neste recurso é o critério referente à realização de atividades culturais gratuitas, abertas e regulares na comunidade. Nesse item, o primeiro parecerista atribuiu 10 pontos, enquanto o segundo atribuiu apenas 7, estabelecendo uma diferença de 3 pontos. A inscrição respondeu diretamente ao critério,
declarando a realização de atividades culturais gratuitas, abertas e regulares ao longo do ano, incluindo oficinas continuadas de música, dança, teatro, capoeira e cultura popular, além de apresentações públicas, mostras culturais e participação nos ciclos culturais tradicionais. Portanto, a entidade não apresentou apenas uma intenção de realizar

atividades, mas uma trajetória efetivamente desenvolvida e apresentada na inscrição. O próprio primeiro parecerista reconheceu expressamente a regularidade das ações gratuitas. Dessa maneira, solicita-se, com especial ênfase, a revisão da pontuação de 7 para 10 pontos.
Quanto ao critério relacionado aos eixos estruturantes da Política Nacional Cultura Viva, o primeiro parecerista atribuiu 10 pontos e o segundo 9. A inscrição demonstra aderência a diversos eixos da Política Nacional Cultura Viva, incluindo Cultura e Educação, Cultura e Infância e Adolescência, Cultura e Juventude, Culturas Populares, Linguagens

Artísticas, Memória e Patrimônio Cultural, Economia Criativa e Solidária e Acessibilidade Cultural e Equidade. A entidade desenvolve ações contínuas de formação, produção e difusão cultural, aspecto reconhecido expressamente pelo primeiro parecerista. Assim, requer-se a revisão da pontuação de 9 para 10 pontos.
Também merece revisão o critério referente à articulação com outras organizações e redes, no qual o primeiro parecerista atribuiu 10 pontos e o segundo 9. A entidade demonstrou participação e articulação com outras organizações e redes culturais, destacando sua participação na Rede Cearense Cultura Viva de Cultura e Infância, além de articulações
com escolas, coletivos e outros agentes culturais. A inscrição demonstra que essa articulação envolve processos formativos, compartilhamento de metodologias, ações em rede e colaboração entre Pontos de Cultura. Considerando as evidências apresentadas e o reconhecimento do primeiro parecerista, requer-se a revisão da pontuação para 10 pontos.

Outro aspecto que merece esclarecimento é a afirmação constante do parecer do segundo avaliador de que as pontuações teriam sido “mescladas em critérios como sustentabilidade e detalhamento orçamentário para incentivar melhorias administrativas”. A entidade respeita a avaliação técnica, porém solicita que seja esclarecida a correspondência
objetiva entre esses aspectos e os critérios específicos do Anexo 2 que receberam redução. O edital possui como objeto a premiação de iniciativas, atividades ou ações culturais já realizadas por Pontos e Pontões de Cultura, e a avaliação deve observar os critérios previamente estabelecidos. Dessa forma, caso aspectos relacionados à sustentabilidade

ou ao detalhamento orçamentário tenham sido utilizados para reduzir alguma pontuação, requer-se que seja indicado especificamente qual critério foi afetado e de que maneira esses aspectos se relacionam objetivamente com o respectivo item de avaliação.
É importante destacar que a entidade não pretende acrescentar fatos novos à candidatura nem modificar posteriormente o conteúdo da inscrição para obter vantagem no processo seletivo. O que se solicita é que sejam consideradas de forma integral as informações e evidências que já estavam presentes no formulário de inscrição e nos materiais

encaminhados dentro do prazo estabelecido. O pedido de revisão está fundamentado justamente na existência de informações objetivas que demonstram o atendimento aos critérios e que parecem não ter produzido a mesma conclusão na segunda avaliação.
A diferença de 17 pontos entre os pareceristas é significativa. Enquanto o primeiro avaliador atribuiu 100 pontos e reconheceu excelente aderência aos critérios, o segundo atribuiu 83 pontos, embora tenha concluído que a entidade cumpre integralmente os requisitos do edital, possui maturidade, forte atuação social, trajetória legítima, relevância cultural,

viabilidade, necessidade territorial, histórico sólido e capacidade técnica comprovada. Dessa forma, a entidade entende que a divergência deve ser analisada com atenção, especialmente nos critérios em que a inscrição apresentou respostas diretas e detalhadas e nos quais a diferença de pontuação foi maior.
Considerando a avaliação realizada pelo primeiro parecerista, a candidatura demonstrou pleno atendimento aos critérios, alcançando 100 pontos. Já a segunda avaliação reduziu 17 pontos, principalmente nos critérios de atividades gratuitas e regulares, articulação entre cultura e educação, gestão compartilhada, patrimônio e memórias comunitárias e

inclusão cultural. Esses são justamente aspectos que foram expressamente demonstrados pela entidade em sua inscrição e reconhecidos, em grande medida, pelo primeiro parecerista.
Diante de todo o exposto, a Associação Cultural Filhos da Esperança – Ponto de Cultura requer o recebimento e conhecimento do presente recurso e solicita respeitosamente a reanálise da pontuação atribuída à candidatura, especialmente nos critérios apresentados neste recurso. Requer-se que a Comissão confronte as notas atribuídas pelo segundo

parecerista com as informações e evidências constantes da inscrição original e, reconhecida a procedência dos argumentos, promova a revisão das respectivas pontuações, com o consequente recálculo da nota final e da classificação da entidade.
Requer-se, especialmente, a revisão das notas referentes aos critérios de inclusão cultural, autonomia social, articulação das redes sociais e culturais com a educação, gestão compartilhada, economia solidária e criativa, patrimônio cultural e memórias comunitárias, manifestações culturais tradicionais e populares, atividades culturais gratuitas e

regulares, eixos estruturantes da Política Nacional Cultura Viva, articulação com organizações e redes e criação e produção artística e cultural.
Caso algum dos pedidos de revisão não seja acolhido, requer-se, subsidiariamente, que a decisão recursal apresente fundamentação específica e individualizada para cada critério questionado, indicando objetivamente quais elementos da documentação apresentada foram considerados insuficientes para o atendimento integral do respectivo item.

A Associação Cultural Filhos da Esperança confia na lisura, na transparência, na razoabilidade e na finalidade pública do processo seletivo e espera que sua trajetória cultural, sua atuação comunitária e sua contribuição para a Política Nacional de Cultura Viva sejam avaliadas de maneira integral e proporcional às evidências apresentadas. A entidade
reafirma seu compromisso com a cultura, com a formação cultural, com as culturas populares e tradicionais, com a inclusão, com a infância e adolescência, com a educação e com o fortalecimento das comunidades do território.

Dessa forma, diante da expressiva divergência entre as avaliações e das evidências apresentadas na inscrição, requer-se a revisão das notas atribuídas pelo segundo parecerista, o recálculo da nota final e, consequentemente, a reavaliação da classificação da Associação Cultural Filhos da Esperança no resultado definitivo do 2º Edital Prêmio Pontos
de Cultura.

Termos em que peço deferimento.
on-1842391688 Recurso em anexo

on-1958396618

A Associação Ponto de Cultura Instituto Sociocultural Flor do Vale requer a revisão da pontuação atribuída pelo Parecerista 2, considerando que o parecer técnico reconhece a atuação da entidade, porém as notas atribuídas não correspondem à fundamentação apresentada.O próprio parecer afirma que a entidade "atua na produção e gestão de projetos
culturais em parceria com o poder público". Entretanto, no critério Gestão Compartilhada entre atores culturais não governamentais e o Estado, foi atribuída nota 2/5, pontuação incompatível com a própria conclusão do avaliador e com as comprovações constantes no portfólio, que demonstram a execução de projetos em parceria com municípios,

Secretaria da Cultura do Estado e Governo Federal.
Também merece revisão a nota 6/10 no critério Fortalecimento da Autonomia das Comunidades, uma vez que a entidade desenvolve continuamente ações de formação de agentes culturais, oficinas, qualificação profissional, circulação artística e fortalecimento de grupos culturais, iniciativas que possuem justamente a finalidade de promover o

protagonismo e a autonomia comunitária.
No critério Economia Solidária e Criativa, a nota 3/5 não reflete as evidências apresentadas. O portfólio comprova a realização de feiras de gastronomia, artesanato, empreendedorismo, festivais e eventos de grande porte que movimentam a economia local, geram renda para artistas, artesãos e produtores culturais e fortalecem o turismo cultural.

Da mesma forma, a nota 4/5 atribuída ao critério Proteção do Patrimônio Cultural e Memórias Comunitárias não encontra respaldo nas comprovações apresentadas. A entidade atua permanentemente na preservação e difusão de manifestações tradicionais, como quadrilhas juninas, reisados, lapinhas, pastoril, ciclos natalinos e espetáculos religiosos,
além de possuir reconhecimento como Patrimônio Cultural Municipal e certificação como Ponto de Cultura pelo Ministério da Cultura.

Por fim, verifica-se que as reduções de pontuação não foram acompanhadas de fundamentação individualizada, inexistindo a indicação objetiva de quais requisitos do edital deixaram de ser comprovados ou quais documentos seriam insuficientes. Tal ausência de motivação impede a compreensão dos critérios utilizados na avaliação e dificulta o
exercício do contraditório.

Diante do exposto, requer-se a revisão das notas atribuídas aos critérios mencionados, adequando-as às comprovações constantes no portfólio e ao próprio conteúdo do parecer técnico, ou, subsidiariamente, que seja apresentada fundamentação específica para cada redução de pontuação aplicada.



INSCRIÇÃO RECURSO

on-1816067995

A Associação Txai Cultura e Arte, com mais de 20 anos de atuação contínua, consolidou-se como referência na promoção, pesquisa, documentação e difusão das culturas populares, sendo reconhecida como Ponto de Cultura em âmbito federal desde 2016 e estadual desde 2020. Nossa trajetória evidencia forte articulação das redes sociais e culturais
com a educação, por meio de oficinas entre pontos de cultura, comunidades, parcerias com instituições de ensino, ações formativas e projetos que aproximam crianças, jovens e educadores das tradições populares, conforme enviado nos anexos do projeto.No campo das economias solidária e criativa, fomentamos a autonomia financeira e a inovação

cultural através de shows, oficinas de produção, circulação de grupos em festivais, parcerias com empresas e coletivos locais, além do incentivo ao uso de plataformas digitais para divulgação e comercialização de produtos culturais. Essas ações fortalecem redes de cooperação, ampliam oportunidades de geração de renda e consolidam a cultura como
vetor de desenvolvimento social.

Diante disso, entendemos que a pontuação parcial dos pareceristas atribuída a esses itens não reflete a realidade das ações realizadas pela Associação Txai Cultura e Arte.
 Solicitamos, portanto, a revisão das notas, pois nossas práticas comprovam de forma clara e consistente o estímulo à articulação entre redes culturais e educação, promoção a inclusão cultural, estamos alinhados ao eixo estruturante da PNCV, possuímos articulação com outras organizações, bem como o fomento às economias solidária e criativa,

pilares que sustentam nossa atuação e impacto social.

on-422625860

RECURSO ADMINISTRATIVO – PEDIDO DE REVISÃO DE NOTASÀ Comissão de Avaliação,
O Ponto de Cultura Valente Nordeste de Arte e Cultura vem, respeitosamente, solicitar a revisão das notas atribuídas pelo Parecerista 1 aos itens referentes ao fomento às economias solidária e criativa e à relação das ações com os eixos estruturantes da Política Nacional de Cultura Viva.

Solicitamos uma nova análise considerando o conteúdo apresentado no projeto, a realidade do território e a discrepância significativa entre as notas atribuídas pelos diferentes pareceristas ao mesmo projeto.
Quanto ao fomento às economias solidária e criativa, o projeto estabelece como prioridade a contratação de profissionais e prestadores de serviços do distrito de Lima Campos e do município de Icó, promovendo a circulação de recursos, geração de ocupação e renda e valorização dos trabalhadores locais. Quando determinado serviço não é

encontrado no território, busca-se profissional externo, mantendo-se, contudo, a prioridade pela contratação local. O Ponto de Cultura também desenvolve formação prática em criação de figurinos e adereços, contribuindo para a qualificação e geração de oportunidades.
No que se refere à Política Nacional de Cultura Viva, o projeto apresenta ações relacionadas a diversos eixos estruturantes, incluindo Cultura e Educação; Conhecimentos Tradicionais; Economia Criativa e Solidária; Memória e Patrimônio; Cultura e Meio Ambiente; Juventude, Infância e Adolescência, entre outros. Essas ações fazem parte de um

trabalho contínuo de formação, preservação e valorização das manifestações culturais tradicionais e populares.
Ressaltamos que o Valente Nordeste atua durante todo o ano em uma comunidade marcada por vulnerabilidade socioeconômica e cultural, sendo uma das principais iniciativas permanentes de fomento, formação artística e valorização da cultura popular no território.

Diante disso, solicitamos respeitosamente a revisão das notas dos dois critérios mencionados, considerando os elementos apresentados no projeto, a atuação territorial da instituição e a diferença de avaliação entre os pareceristas.
A classificação neste edital é de grande importância para a continuidade das ações culturais desenvolvidas junto à comunidade de Lima Campos e ao município de Icó, contribuindo para a manutenção e transmissão dos saberes, fazeres e manifestações culturais tradicionais.

Certos da atenção e da análise criteriosa deste recurso, agradecemos a oportunidade e aguardamos a revisão solicitada.
Atenciosamente,

Ponto de Cultura Valente Nordeste de Arte e Cultura
Icó – Ceará

on-41213862

O Ponto de Cultura Galpão da Cena de Itapipoca, desde sua fundação desenvolve ações continuadas em parceria com entidades locais, conselhos e gestão municipal, sobretudo ações formativas, festivais/mostras e seminários temáticos integrando públicos diversos. Membros integrantes da nossa diretoria mobilizam e articulam essas ações
colaborativas o ano inteiro, especificamente em parceria com a Faculdade de Educação de Itapipoca (FACEDI/UECE), com os conselhos da Igualdade racial, da cultura e diversidade, com a secretaria de educação, secretaria de assistência social e secretaria de cultura do município, entre outros parceiros.

É foco prioritário de nossa associação garantir essa integração afetiva entre órgãos locais, visando gerar ações coletivas que contemplem públicos de estudantes, lideranças comunitárias, quilombolas, indígenas, juventudes periféricas e acadêmicos. Sem essas parcerias não seria possível realizarmos nossas atividades, sobretudo em se tratando de
articulação de espaços e públicos que nos interessa contemplar.

No portfólio que enviamos inseri cards de eventos, mostras e formações realizadas a partir dessas parcerias com diversas logomarcas que comprovam essas realizações conjuntas, resultantes de reuniões e planejamentos que acontecem durante o ano todo.
No anexo desse pedido de recurso envio fotos com legendas, cards e links de reportagens que reforçam nossas tentativas de fazer valer um trabalho sério e comprometido nas bases populares, sem perder de vista o debate, a escuta e a gestão compartilhada de nossos fazeres.

A classificação de nosso projeto nesse edital de premiação é de extrema importância para que possamos continuar agregando e gerando em Itapipoca e região, haja vista que no momento, estamos sem apoio financeiro para fazermos a manutenção de nosso espaço/sede, e não conseguimos ser contemplados em nenhum edital do Cultura Viva em
âmbito nacional/estadual nos anos anteriores.
Agradeço antecipadamente pela oportunidade.


